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APRESENTAÇÃO

Em 2003, a FATEC de Praia Grande fazia um ano de idade e 
ao mesmo tempo, a ideia de uma revista tecnológica surgia entre alguns 
professores. Somado a isso, a persistência do diretor Nilson permitiu o 
lançamento do número 01 da revista Processando o Saber.

Agora, em 2012, a instituição comemora dez anos de existência 
e, ao mesmo tempo, podemos dizer que a nossa revista acompanhou 
de perto o crescimento contínuo e organizado dos cursos, funcionários, 
alunos e professores. Em nome da revista, prestamos uma homenagem 
à família FATEC: que continue crescendo, proporcionando cada vez 
mais um ensino de qualidade.

Seguindo o clima de comemoração, gostaríamos de divulgar 
alguns progressos da revista. Entre eles, a indexação da versão online 
no sistema Latindex. Esse indexador se apresenta como um sistema 
de informações de revistas científicas editadas nos países da America 
Latina, Caribe, Espanha e Portugal; além da divulgação pela internet 
por todo o planeta. Esse indexador avaliou e apontou vinte e oito metas 
cumpridas, entre eles, ISSN específico da versão online, menção do 
corpo editorial, navegação, metaetiquetas, buscadores, etc. E também 
mencionou oito metas que podem ser cumpridas, por exemplo, a 
presença de avaliadores e autores externos, periodicidade, entre outros.

Outra novidade é a chegada de novos componentes ao 
Conselho Editorial, indicados pelos membros atuais, que vale ressaltar, 
é responsável pela avaliação anônima dos artigos submetidos à revista.

O conselho tem trabalhado para que a avaliação sirva ao autor 
como uma ferramenta de aprimoramento ao seu artigo, ou em alguns casos, 
para redirecionar os trabalhos que não atendem as Normas de Publicação 
dessa revista, ou por outro motivo, para outros meios de publicação 
que tenham formatos e/ou públicos diferentes. Nossas boas vindas aos 
professores Dr. Luciano Prates Junqueira e Dr. Oswaldo Massambani, 
ambos da USP, e o professor Dr. Walfrido Alonso Pippo da PUC São Paulo. 
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A revista é aberta com o artigo das professoras Viviane Martins 
Soares e Janara de Camargo Matos, que nos apresenta um estudo de 
caso na área de Gestão de Reservatórios. Em seguida, a professora 
Fernanda de Mendonça Macedo escreve um trabalho de destaque na 
área de biotecnologia no estudo de diferentes meios de cultivo celular. 

Na área de Engenharia de Software, a professora Simone 
Maria Viana Romano publica um trabalho sobre a gestão de defeitos 
com testes de softwares.  

Como resultado do seu trabalho de conclusão de curso, o 
tecnólogo Ronaldo Alves Albuquerque e sua orientadora, a professora 
Rosemeire Cardoso Vidal, explicam em seu trabalho a adaptação de 
páginas web para deficientes visuais.

As alunas do curso de Comércio Exterior da FATEC de Praia 
Grande Débora de Rezende Pereira e Priscila Ferreira Teixeira, sob a 
orientação do professor João Carlos Gomes, nos trazem um artigo de 
destaque: Qualificação e Competência na Experiência Portuária de 
Santos.

Outro destaque para o artigo que discorre sobre o preconceito 
no mercado de trabalho, escrito pelos professores Janison Nascimento da 
Silva, Samuel Freitas dos Santos, Antônio Carlos Estender e Fernando 
Ribeiro dos Santos.

E para encerrar essa edição, uma resenha do professor Marcelo 
Pereira de Andrade sobre a importância do pensamento humano e a 
formação tecnológica.

Agradecemos a todos os professores que submeteram seus 
artigos. Gostaríamos de incentivar que aqueles que não tiveram seus 
artigos selecionados para essa edição, que atendam as solicitações dos 
avaliadores, de modo que possamos publicar no próximo número. Sua 
participação é fundamental para a revista. E como é de praxe, convidar 
outros autores professores e alunos (desde de tenham a co-autoria de 
um professor) a enviarem seus artigos para a próxima chamada, ainda 
nesse semestre.                                               

                                            Fábio Pessôa de Sá - Editor.
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RESUMO
A água é um bem de usos múltiplos e fator essencial para a existência 
e manutenção da vida. Uma das suas utilidades está na geração de 
energia elétrica. Para isto, é necessária a construção de reservatórios que 
demandam de grande área para inundação, consequentemente, causando 
diversos impactos sócio-ambientais. Na intenção da preservação da 
qualidade da água e da mitigação desses impactos gerados na construção 
de usinas hidrelétricas, algumas leis foram instituídas, como a Política 
Nacional dos Recursos Hídricos, lei 9.433/97. Por meio desta lei, as 
Bacias Hidrográficas se tornaram a unidade parâmetro de gestão e 
surgiram os Comitês de Bacias. Na Bacia do Rio Paraíba do Sul existem 
diversas usinas hidrelétricas, sendo uma delas a Usina Hidrelétrica 
Paraibuna, gerida pela Companhia Energética de São Paulo (CESP). Este 
artigo pretende descrever um breve histórico da construção e demonstrar 
aspectos da atual gestão do reservatório, formado pelo complexo de 
represas Paraibuna-Paraitinga, localizado no Estado de São Paulo. Os 
dados foram coletados e analisados por meio de pesquisa bibliográfica 
e documental, bem como observações diretas dos autores realizadas 
durante os anos de 2009 e 2010. 

https://doi.org/10.5281/zenodo.15566405

https://doi.org/10.5281/zenodo.15566405
mailto:viviane.martinssoares@usp.br
mailto:janara@usp.br
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PALAVRAS-CHAVE: hidrelétrica, represa Paraibuna, gestão de 
reservatório. 

ABSTRACT
Water is a multiple-use resource and essential for the existence and 
maintenance life. One of the uses is the electricity generation. For this, it 
is necessary the construction of reservoirs, which require a large area to 
flood, thereby causing many social and environmental impacts. Trying 
to preserve water quality, the elimination and mitigation of impacts 
generated in the construction of hydroelectric plants, some laws were 
imposed, such as the National Policy of Water Resources, law number 
9.433/97. This law became the Watershed units management parameters and 
originated Basin Committees. In the River Basin Paraíba do Sul Committee 
there are several hydroelectric plants, one of them is Hidroeletric Plant 
of Paraibuna, operated by Companhia Energética de São Paulo (CESP). 
This paper describes a history of the building of the reservoir and demonstrate aspects 
of the current management of the reservoir formed by the complex of dams Paraibuna-
Paraitinga, located in São Paulo. Data were collected and analyzed in literature 
and documents as well as direct observations made   during the years 2009 and 2010.

KEYWORDS: electric power plant, Paraibuna dam, management 
reservoir.

INTRODUÇÃO

A água é um bem comum e um dos recursos naturais essenciais 
para a manutenção da vida. Bem de uso múltiplo, essa substância 
é base para a agricultura, indústria, navegação, geração de energia, 
recreação e dessedentação de animais. Com o aumento da população e 
do desenvolvimento dos países, a demanda de água cresce a cada ano, 
o que diminui a disponibilidade de água por pessoa ou comunidade. 
Esta pressão sobre os estoques de água disponível existentes pode 
causar intensos problemas na sociedade de hoje. A quantidade de água 
evaporada dos grandes reservatórios também está inserida no consumo, 
por ter um valor significativo (WCD, 2000).

Devido ao papel essencial no desenvolvimento da sociedade, 
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política e econômica, a questão de distribuição e uso dos recursos 
hídricos é o principal assunto na agenda vários países, onde surgem 
instrumentos para a regulação do uso da água (CAMPOS, 2001). 

No Brasil, o Código das Águas de 1934, estabelecido para 
regularizar o setor hidrelétrico, a Resolução 20/1986 (atual resolução 
CONAMA 357/2005) do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), a Constituição de 1988, em seu artigo 21, inciso XIX, e a 
Lei 9.433/97, que estabelece a Política Nacional de Gerenciamento dos 
Recursos Hídricos, são os instrumentos da legislação brasileira sobre 
o uso da água e instituem o Sistema Nacional de Gerenciamento dos 
Recursos Hídricos (DIAS e BARROS, 2007).

A gestão dos recursos hídricos teve um grande avanço no que 
diz respeito à participação da população no gerenciamento das águas. 
A partir da Lei 9.433/97, com os Comitês de Bacias, a sociedade civil 
teve espaço para atuar nas decisões referentes à gestão das bacias 
hidrográficas em que se concentram. Desse modo, o processo de decisão 
tornou-se democrático, respeitando e discutindo o interesse de todos 
(DIAS e BARROS, 2007).

Um dos usos dos recursos hídricos se encontra na geração 
de energia elétrica. Para isto, são construídas usinas hidrelétricas, ou 
seja, barragens e represas, onde uma grande área é inundada. Essas 
construções produzem várias modificações nos sistemas terrestres 
e aquáticos, envolvendo impactos geológicos, climáticos, hídricos, 
na flora e na fauna bem como sobre o homem e suas atividades 
(ESPÍNDOLA, 2001). Do ponto de vista social, necessita-se de políticas 
públicas adequadas para que a criação de emprego e renda aconteça 
concomitantemente com outras políticas que assegurem a desejada 
racionalidade dos usos da água e dos recursos naturais de forma geral, 
como no caso das áreas afetadas por reservatórios de água (CIRILO, 
2008).

Os reservatórios ou represas são sistemas artificiais que 
objetivam atender a demanda de água da população humana. São 
formadas principalmente pelo represamento de rios para abastecimento 
de água, obtenção de energia elétrica, irrigação, navegação e recreação 
entre outros. 

Centenas de grandes reservatórios foram construídos para 
abastecimento de água e irrigação, a partir de 1900. O crescimento da 
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utilização de represas cresceu e no final do século 20, o mundo já possuía 
aproximadamente 45 mil grandes reservatórios distribuídos em 140 
países. Só na China, existem 22 mil, quase a metade do total mundial. 
A construção das grandes represas chegou ao pico, por volta de 1970 
na Europa e América do Norte. Hoje, essas regiões estão focadas na 
gestão das represas já existentes (WCD, 2000).

No Brasil, as primeiras usinas hidrelétricas foram construídas 
no início do século 20, pela empresa privada canadense Light, em 
decorrência da disponibilidade de capital para o desenvolvimento 
industrial, proporcionado pela exportação de café. Nessa época, 
os interesses do uso da água eram restritos as esferas do Governo 
e não havia conflitos entre suas utilizações (BARTH, 1999). Com 
o desenvolvimento, novas usinas foram construídas por diferentes 
concessionárias, dentre elas, a Companhia Energética de São Paulo, 
empresa pública criada a partir da fusão de 11 empresas em 1966 (CESP, 
2009), responsável pela barragem do complexo Paraibuna-Paraitinga, 
na Bacia do Rio Paraíba do Sul.

Este artigo tem como objetivo descrever um breve histórico 
da construção e demonstrar aspectos da atual gestão de um reservatório 
brasileiro. Como objeto de estudo será abordado o complexo de represas 
Paraibuna-Paraitinga, localizado na Bacia do Rio Paraíba do Sul, Estado 
de São Paulo. A metodologia empregada foi a pesquisa bibliográfica e 
documental bem como observações in loco realizadas durante os anos 
de 2009 e 2010.

1 A BACIA DO RIO PARAÍBA DO SUL

A Bacia do Rio Paraíba do Sul está localizada em uma das 
regiões mais desenvolvidas do país, a Região Sudeste. Abrange parte 
do Estado de São Paulo, na região conhecida como Vale do Paraíba 
Paulista, parte do Estado de Minas Gerais, denominada Zona da Mata 
Mineira, e metade do Estado do Rio de Janeiro. Em toda essa extensão 
há atualmente 180 municípios, 36 dos quais estão parcialmente inseridos 
na bacia (CBH-PS, 2001).

É uma região de alta disponibilidade hídrica e de suma 
importância sócio-econômica, por estar entre os grandes centros urbanos 
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do país. Por esse motivo, vem sendo aproveitada de diversas formas, 
como geração de energia elétrica, regularização de vazões e controle de 
cheias, com a construção das represas de Paraibuna-Paraitinga, Jaguari 
e Santa Branca (CBH-PS, 2001).

Apesar de sua extrema importância na região, a Bacia do Rio 
Paraíba do Sul sofre com diversos impactos ambientais. Um dos maiores 
problemas é o avanço das comunidades às várzeas do rio Paraíba do 
Sul. Além das cidades e indústrias que colaboram para a degradação 
da bacia com lançamentos de efluentes industriais, esgoto doméstico e 
destinação inadequada de lixo, ainda há ocorrência de agropecuária e 
mineração, próximo ao principal rio da bacia (AGEVAP, 2007).

1.1 COMITÊS DE BACIA
Após a Assembleia Geral das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente, em 1972, a sociedade brasileira começou a se preocupar com 
a conservação ambiental e os Estados a legislarem sobre o controle da 
poluição das águas (BARTH, 1999).

Em 1976, os governos federal e estadual e o Ministério 
da Minas Energia, acordaram sobre o gerenciamento das bacias, 
criando, em 1978, o Comitê Especial de Estudos Integrados de Bacias 
Hidrográficas (CEEIBH), objetivando a classificação dos cursos da 
água da União e monitoramento da utilização racional destes cursos 
(BARTH, 1999).

Dentro deste contexto, foram criados diversos Comitês de 
Bacia e o Comitê Executivo de Estudos Integrados da Bacia Hidrográfica 
do Rio Paraíba do Sul (CEEIVAP) que era considerado de caráter 
consultivo para órgãos federais e estaduais, mesmo sendo responsável 
por implementar e coordenar projetos à recuperação e gerenciamento 
com diversos organismos interessados (CBH-PS, 2001).

Em 1994, foi criado pelo Conselho de Recursos Hídricos 
do Estado de São Paulo, o Comitê das Bacias Hidrográficas do Rio 
Paraíba do Sul (CBH/PS) ou Comitê Paulista. Este era composto por 
36 representantes divididos igualmente entre Estado, Municípios e 
sociedade civil (CBH-PS, 2009). A CBH/PS atua na implantação de 
novos princípios e instrumentos de gestão das águas, além de apoiar 
o CEIVAP nas negociações da implantação do Projeto Qualidade das 
Águas e Controle da Poluição Hídrica, e na defesa da descentralização 



Processando o Saber nº 4, 2012 13

da gestão das águas no Paraíba do Sul (CBH-PS, 2001; AGEVAP, 2007).

2 USINA HIDRELÉTRICA PARAIBUNA 

A Usina Hidrelétrica Paraibuna (UHE Paraibuna) localiza-se 
no rio Paraibuna, na cidade de mesmo nome, estado de São Paulo. O 
Município de Paraibuna está situado no Vale do Paraíba, na escarpa 
da Serra do Mar, sub-região do Alto Rio Paraíba, onde se forma o rio 
Paraíba do Sul, com a confluência dos rios Paraibuna e Paraitinga. Seu 
território abrange uma área de aproximadamente 811,7 Km², dentre as 
quais 779,28 Km² são de área rural e 32,47 Km² são de área urbana 
(3,25 Km² são considerados área vazia). Com topografia acidentada 
(morraria), cerca de 15 mil hectares do território foi ocupado por projetos 
de silvicultura abrindo espaço para a monocultura do eucalipto, voltada 
basicamente para o abastecimento da indústria de papel e celulose 
(PARAIBUNA, 2008).

As barragens de Paraibuna e Paraitinga, concluídas em 1977, 
estão entre as mais altas do Brasil, com 104 m de altura (figura 1). 

Figura 1 - Barragem e dique principal da UHE Paraibuna
Fonte: AGEVAP (2007)
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É composta pela represa de Paraibuna, que tem 177 km2, a 
qual é interligada a represa de Paraitinga, com 47 km2 (CESP, 2008), 
conforme figura 2.

Figura 2 - Represa de Paraibuna e Paraitinga
Fonte: CESP (2008)

A porção mais profunda da represa de Paraibuna chega a 
atingir 98 metros de profundidade e abrange os dois braços inundados 
das antigas calhas dos rios Paraibuna e Paraitinga. Para a formação de 
um lago único, uma porção de relevo próxima à barragem que dividia 
as duas bacias foi dinamitada formando um canal de interligação. Esta 
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represa possui um espelho d’água de 224 km2 quando com 100% de 
sua capacidade e as bacias de seus principais tributários ocupam uma 
área total de 4.078 km2 (DIAS et al., 2007).

Gerida pela Companhia Energética de São Paulo - CESP, a 
UHE Paraibuna tem como uma das finalidades regular a vazão do rio 
Paraíba do Sul para evitar as enchentes freqüentes nas várzeas deste rio e 
é responsável pelo fornecimento de água para várias cidades do Vale do 
Paraíba e do Estado do Rio de Janeiro. É, também, utilizada para gerar 
energia elétrica, com potência total instalada de 85 MW (CESP, 2008).

2.1 IMPACTOS AMBIENTAIS E SOCIAIS RELACIONADOS À 
REPRESA DE PARAIBUNA

As usinas hidrelétricas demandam da inundação de grandes 
áreas das bacias hidrográficas em que são instaladas. Essas inundações 
trazem diversos impactos que englobam o ecossistema e as populações 
que vivem na região.

Os impactos no ecossistema são em sua maioria negativos, 
provocando até danos irreversíveis. Mas em muitos casos, pode-se 
dizer que a criação das áreas alagadas aumentou o valor do ecossistema 
com a criação de novos habitats e oportunidades de pesca e recreação.

Com os impactos sociais, existe o grande problema de 
reassentamento da população ribeirinha, que dependia da região alagada 
para subsistência. Segundo o relatório da WCD (2000) muitas pessoas 
em todo o mundo ainda não foram realocadas e nem indenizadas pelas 
mudanças em suas vidas. Além de muitas já reassentadas ainda estarem 
passando por dificuldades econômicas e sociais, já que a atenção era 
dada apenas para a realocação física da população.

A identidade cultural das comunidades também é afetada 
nesses casos. Muitos patrimônios históricos, monumentos arqueológicos 
e sepulcros (WCD, 2000) são inundados e desaparecem. Assim como 
aconteceu nas cidades de Redenção da Serra e Natividade da Serra, 
afetadas pela construção da UHE Paraibuna.

Os principais impactos gerados na represa de Paraibuna estão 
listados no quadro 1:
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Impactos Ambientais Impactos Sociais

- Escorregamento de encostas mar-
ginais;
- Mineração de pedra, solo e areia 
para a construção da represa;
- Perda de 210 km2 de terras;
- Desaparecimento de importantes 
habitats;
- Perda de áreas úmidas;
- Prejuízos aos ecossistemas com a 
transformação do ambiente lótico 
em lêntico e migração das espécies 
reofílicas;
- Inundação de remanescentes de 
matas nativas;
- Inundação de áreas do Parque Esta-
dual da Serra do Mar.

- Desorganização regional;
- Redução da pecuária leiteira;
- Inundação de núcleos urbanos;
- Interrupção de acessos rodoviários;
- Prejuízos ao patrimônio histórico e 
cultural e inundação da usina Félix 
Guisard;
- Interferência na infra-estrutura de 
energia e de telecomunicações;
- Diminuição da população residente 
e perda de atividades produtivas;
- Promoção do Uso Múltiplo do re-
servatório, possibilitando atividades 
de abastecimento público, irrigação, 
navegação e pesca esportiva, turis-
mo e lazer e aqüicultura. 

Quadro 1 – Principais impactos gerados na UHE Paraibuna
Fonte: AGEVAP (2007)

Na inundação do reservatório, foram utilizados 210 hectares de 
terras dos municípios de Paraibuna, Redenção da Serra e Natividade da 
Serra. Este último foi o mais afetado, com 120 hectares alagados e 645 
propriedades afetadas, perdendo totalmente seu núcleo urbano. Estradas 
também foram inundadas, provocando isolamento dos centros urbanos 
e rurais e causando uma reestruturação na circulação na economia da 
região (AGEVAP, 2007).

A reestruturação da região, principalmente pela mudança na 
circulação, deu um novo papel geoeconômico as cidades. As lavouras 
de subsistência foram substituídas pelas comercias e as lavouras de 
pecuária, pela silvicultura. Por esse motivo, houve redução da população 
rural, que partiu para atividades industriais do Médio Vale do Paraíba 
(AGEVAP, 2007).

Em 1976, a CONDEPHAAT (Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Arquitetônico, Artístico e Turístico), contribuiu 
para a preservação da Igreja Matriz e do prédio antigo da Prefeitura da 
cidade de Redenção da Serra, entrando em acordo com a CESP para 
a proteção desses patrimônios culturais. A CESP então construiu um 
muro e instalou bombas de sucção para tal (AGEVAP, 2007).
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2.2 LICENCIAMENTO AMBIENTAL
Após a vigência da Política Nacional do Meio Ambiente, lei 

6.903/81, o licenciamento ambiental surgiu como ferramenta legal de 
controle ambiental de empreendimentos, utilizada pelo poder público. 
O processo de licenciamento engloba três fases, na qual cada uma 
obtém-se uma licença ambiental, sendo elas: prévia, de instalação e 
de operação. Os empreendimentos que são obrigados a obter a licença 
ambiental, como as usinas hidrelétricas, estão descritos na resolução 
CONAMA 237/97.

No processo de licenciamento ambiental desses empreendimentos 
é obrigatória a elaboração e apresentação as autoridades competentes, 
do Estudo de Impacto Ambiental (EIA), juntamente com seu respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), em parte, devido ao fato de 
impactar ambiental e socialmente áreas muitos extensas. O RIMA é 
destinado a sociedade civil, para que ela esteja ciente de todos impactos 
e apta a argumentar em audiências públicas, realizadas nos casos de 
construções extremamente impactantes.

Mesmo sem a obrigação do licenciamento, por terem construção 
anterior à legislação, as usinas hidrelétricas da Bacia do Rio Paraíba 
do Sul já apresentavam projetos de mitigação de impactos ambientais 
e programas de usos múltiplos de seus reservatórios desde a década de 
70. Hoje as concessionárias de energia elétrica desta bacia já possuem 
políticas de meio ambiente estruturadas. Institucionalizaram a questão 
ambiental e estão em um processo contínuo de desenvolvimento de 
conceitos e projetos para a conservação ambiental (AGEVAP, 2007).

3 GESTÃO DO COMPLEXO DE REPRESAS PARAIBUNA-
PARAITINGA

Segundo a Comissão Mundial de Barragens (WCD, 2000), 
muitos dos impactos gerados da construção de reservatórios são de 
difícil mitigação e, por esses motivos, as leis têm sido instrumentos de 
grande atenção para evitar e minimizar os impactos nos ecossistemas 
afetados. Os governos, ainda segundo a Comissão, também estão 
experimentando medidas compensatórias, protegendo sítios ameaçados 
com valor ecológico equivalente, por exemplo. Investimentos em 
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projetos de conservação e regeneração também parte dessas medidas.
Hoje, as medidas compensatórias são muito utilizadas, já que a 

alteração do ecossistema é inevitável, apesar de as empresas realizarem 
projetos que pretendem evitar ao máximo a ocorrência dessas alterações, 
mesmo que seja apenas para se cumprir a legislação.

Nesse contexto, segundo AGEVAP (2007), a CESP é 
considerada uma empresa pioneira na adoção de medidas para evitar 
e mitigar os problemas ambientais decorrentes da construção dos 
reservatórios.

Em 1987, a CESP publicou o Plano Diretor do Reservatório 
de Paraibuna, pioneiro no Setor Elétrico. Este trabalho foi um dos doze 
escolhidos para representar o Brasil na Conferência Mundial para a 
Conservação do Meio Ambiente, a ECO 92.

Os objetivos do Plano Diretor do Reservatório de Paraibuna, 
descritos no relatório da AGEVAP (2007), envolvem a seguridade da 
disponibilidade de água em condições para usos múltiplos, assim como 
de todos os recursos naturais oferecidos pela represa e por sua área de 
influência e, assegurar a diversidade biológica da região.

3.1 REFLORESTAMENTO
Na década de 70, a CESP elaborou estudos para a recuperação 

das áreas emprestadas, como bota-foras e canteiros de obras, que tem 
sua camada vegetal totalmente removida para exploração do subsolo 
(figura 3). Na época, com o auxílio de fotografias aéreas, os locais 
desmatados foram identificados e buscou-se devolver a forma original 
de morros à região. Porém, o reflorestamento deu-se por meio da 
plantação de eucaliptos, sem se obter o resultado esperado. Anos mais 
tarde, foram propostos programas de recomposição de ilhas e margens 
do reservatório com espécies nativas, e a região tornou-se objeto de 
projeto de recuperação vegetal (AGEVAP, 2007).
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Figura 3 – Áreas de empréstimo impactada na Represa de Paraibuna
Fonte: AGEVAP (2007)

Junto com Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais 
(IPEF) a Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ), 
da Universidade de São Paulo, em 1985, os reflorestamentos foram 
baseados nos princípios da sucessão ecológica, com o principal objetivo 
de integração da fauna e vegetação, já que a fauna permite a reprodução 
da população vegetal através da polinização e dispersão causadas pelos 
animais. Os reflorestamentos foram aplicados em ilhas, margens dos 
reservatórios e de seus tributários (AGEVAP, 2007).

As mudas utilizadas para os projetos de recuperação das áreas 
desmatadas pela CESP são obtidas pelos viveiros de mudas mantidas por 
esta empresa, na UHE Paraibuna. As mudas também são cedidas para 
proprietários rurais, além de assistência técnica ao plantio, na intenção 
da recuperação conjunta das matas ciliares e afluentes da represa. Cabe 
ressaltar que essa cooperação fez com que o número de reservas legais 
aumentasse (CESP, 2009).
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Atualmente, o reflorestamento está restrito ao fomento florestal 
da própria CESP, viabilizados pela cooperação entre a empresa e os 
proprietários rurais desde 1989 (AGEVAP, 2007).

3.2  CONSERVAÇÃO DA ICTIOFAUNA E DA FAUNA SILVESTRE
Um dos grandes problemas decorrentes da construção das 

usinas hidrelétricas é a queda da produção pesqueira e da biodiversidade. 
A redução das áreas de desova nos rios tributários e dos locais de 
desenvolvimento de formas jovens, inundados pelas represas (CESP, 
2009), a poluição das águas e a presença de barragens intransponíveis 
para os peixes são os fatores principais geradores desta queda.

Para contornar esse problema, a CESP possui, desde 1981, 
a Estação de Hidrobiologia e Aqüicultura de Paraibuna, que trabalha 
com a produção e repovoamento de espécies ameaçadas de extinção, 
e desenvolve pesquisas para conhecimento biológico dos peixes 
e características das águas. Esta estação também vende alevinos a 
produtores rurais, com o intuito de incentivar a piscicultura da região 
(AGEVAP, 2007).

A CESP também mantém um viveiro de aves silvestres 
ameaçadas de extinção. Neste local, as aves são criadas, reproduzidas e 
introduzidas na mata da região. Principalmente, aves que se alimentam 
de frutos, com o intuito de ajudar na regeneração das florestas.

Além das aves, existem outros três programas em execução pelas 
equipes técnicas da CESP. Esses programas basicamente se concentram 
no manejo e conservação de grandes felídeos, em conservação do cervo-
do-pantanal e em monitoramento de fauna relocada (CESP, 2009).

Apesar dos esforços ambientais das empresas concessionárias 
de energia, a AGEVAP (2007) afirma que muitos problemas são 
enfrentados pelas concessionárias das usinas da Bacia do Rio Paraibuna, 
como a falta de informação sobre as características naturais da região, 
devido a pouca importância dada ao assunto na época da construção 
das represas; deficiências institucionais, tanto nas políticas públicas 
ambientais dentro da empresa, como na adequação dos recursos 
humanos e financeiros necessários à implementação desses programas 
ambientais; e deficiências na articulação interinstitucional, que dificulta 
a permeabilidade de informações entre as instituições e organizações 
que atuam na Bacia.
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3.3 QUALIDADE DA ÁGUA
Apesar de grande extensão destes corpos d’água, são escassos 

na literatura os trabalhos de avaliação da qualidade da água. Estas 
represas não estão inseridas no programa de monitoramento da qualidade 
de água realizado pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 
(CETESB). 

O ponto de monitoramento da CETESB mais próximo da UHE 
Paraibuna fica no Reservatório de Santa Branca, situado no município 
de Santa Branca, distante 29 km do município de Paraibuna (SANTA 
BRANCA, 2009). 

A própria CESP realiza monitoramento trimestral em quatro 
pontos de amostragem das represas de Paraibuna e Paraitinga, avaliando 
parâmetros físicos e químicos da água (temperatura, pH, condutividade 
elétrica, turbidez e oxigênio dissolvido) in loco utilizando sonda Horiba. 

Além disso, são firmadas parcerias entre a CESP e institutos de 
ensino e pesquisa. Um exemplo é a parceria entre a CESP e o Instituto 
de Pesquisas Energéticas e Nucleares (IPEN), autarquia vinculada à 
Universidade de São Paulo, para o desenvolvimento de estudos nas 
represas. Nesta parceria a CESP participa disponibilizando funcionários, 
embarcação e equipamentos para coletas, e o IPEN participa com a 
realização das análises de qualidade da água.

Estudos como o levantamento das características hidrobiológicas 
das represas, com descrições e quantificações das algas microscópicas 
(MATOS, 2010; MATOS et al., 2009), a caracterização das águas da 
represa utilizando dados hiperespectrais (DIAS et al., 2007), e o estudo 
da ocorrência de metais e elementos-traço na água (SOARES, 2011) 
são exemplos de projetos de pesquisa onde o objeto de estudo foram 
as represas de Paraibuna e Paraitinga.  

3.4  REASSENTAMENTO POPULACIONAL
Segundo a CESP (2009), desde 1960 já existia a preocupação 

em indenizar as famílias diretamente afetadas pelas inundações 
realizadas pela empresa. Nesses projetos, é introduzida a certificação da 
produção de produtos orgânicos pelos reassentados e a coleta seletiva 
rural.

A escolha das famílias para o reassentamento é feita por 
meio de cadastros socioeconômicos, onde são obtidas informações 
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de tamanho e característica das propriedades, grau de dependência 
econômica com a propriedade, nível sócio-educacional, e tradições 
culturais das famílias atingidas.

Nos projetos de reassentamento, também está incluído, desde 
1998, o Programa de Educação Ambiental, objetivando a melhoria da 
qualidade ambiental e de vida da população. Este programa consiste 
na promoção de cursos, palestras e visitas monitoradas realizadas por 
um barco e ônibus-escola, além de programas de apoio a atividades 
relacionadas a sustentabilidade empresarial da CESP (CESP, 2009). 

3.5  ECOTURISMO
Para evitar o aumento da degradação dos reservatórios e 

promover o desenvolvimento sustentável da região da UHE Paraibuna, 
foi implantado o Plano de Ecoturismo junto com os municípios da área 
de influência da represa. Esse trabalho resultou na identificação de 
potencialidades turísticas da região, permitindo a exploração econômica 
sustentável.

O Plano de Ecoturismo resultou na publicação de duas obras: 
“Turismo Ambiental no Reservatório de Paraibuna”, apresentado na 
conferência ECO-92, e “Fomento ao Ecoturismo no Reservatório de 
Paraibuna”, que obteve menção honrosa no evento 2º Prêmio Senac de 
Turismo Ambiental, em 1996 (AGEVAP, 2007).

4  CONCLUSÕES

A partir dos dados e fatos analisados neste artigo, fica notório 
que a construção de barragens e reservatórios, para a geração de 
energia elétrica traz consigo diversos impactos sociais e ambientais 
para a bacia hidrográfica em que se encontram. O meio ambiente e 
as pessoas são os principais afetados. Com as legislações ambientais 
vigentes, a sociedade civil ganhou maior participação nas decisões e no 
processo de implantação e operação das usinas hidrelétricas, dentro dos 
Comitês de Bacias. Na Bacia do Rio Paraíba do Sul as concessionárias 
de energia elétrica apresentam preocupação sócio-ambiental, mas 
enfrentam obstáculos na tentativa de implantação de projetos de 
desenvolvimento sustentável. Notou-se que a Usina Hidrelétrica 
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Paraibuna, administrada pela Companhia Energética de São Paulo, 
demonstra interesse em colaborar para o desenvolvimento econômico e 
social, bem como a conservação dos recursos naturais da região do Vale 
do Paraíba, comprovado pelos estudos técnicos realizados e programas 
ambientais implantados. Porém, estes estudos e programas poderiam 
ser intensificados por meio da melhor articulação e integração com 
organizações que atuam na represa e com institutos de ensino e pesquisa. 
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RESUMO
Um cultivo de células eucariota refere-se à manutenção de células 
removidas a partir de tecido animal ou órgãos, as quais continuam a 
crescer com adição de fatores de crescimento e nutrientes. As células 
CHO (Células de Ovário de Hamster Chinês) são muito populares 
quanto à expressão de glicoproteína recombinante humana. Estas 
células possuem enzimas de glicosilação que se assemelham àquelas 
encontradas em linhagens de células humanas. A CHO é uma linhagem 
aderente passível de adaptação ao crescimento em suspensão e requer 
meio de cultivo líquido quimicamente complexo e adequado para o 
seu crescimento. No presente estudo, foi realizado um comparativo de 
quatro meios de cultivo para células CHO e a expressão da glicoproteína 
recombinante TSH (Hormônio Estimulante da Tireóide) em dois 
processos de cultivo, foi analisada.

PALAVRAS-CHAVE: Cultivo celular, CHO, Meio de cultivo, TSH, 
glicoproteínas.
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ABSTRACT
A cell culture refers to the maintenance of eukaryotic cells removed from 
animal tissue or organs.  They continue to grow with the addition of 
growth factors and nutrients.  CHO cells (Chinese Hamster Ovary Cells) 
are very popular for the expression of human recombinant glycoproteins. 
These cells have the glycosylation enzymes which resemble those found 
in human cell lines.  The CHO line are adherent and can grow as cell 
suspensions and require liquid medium chemically complex and suitable 
for their growth. In this case, we made a comparison of four culture 
media for CHO cells and the expression of glycoprotein recombinant 
TSH (Thyroid Stimulating Hormone) was analyzed.

KEYWORDS: Cell culture, CHO, Culture medium, TSH, glycoprotein.

INTRODUÇÃO

O cultivo de célula de organismos eucariotos é o sistema 
majoritário para a produção em grande escala de glicoproteínas 
biologicamente ativas, especialmente para produção de biofármacos. As 
glicoproteínas recombinantes desempenham um papel significativo na 
terapia de diversas patologias, como por exemplo: câncer de tireóide, 
anemia, hemofilia, esclerose múltipla, entre outros. Um cultivo de célula 
eucariota refere-se à manutenção de células removidas a partir de tecido 
animal ou órgãos, as quais continuam a crescer com adição de fatores de 
crescimento e nutrientes. Estas células se dividem por mitose de maneira 
similar as bactérias e fungos, e continuam a crescer, limitando-se apenas 
pela depleção de nutrientes, acumulação de subprodutos tóxicos ou 
inibição de densidade. 

Com base no estudo de Hayflick e Moorhead (1961, 25:585-
621), sobre o potencial de crescimento de células embrionárias humanas, 
as células podem ser cultivadas continuamente por 50 gerações e 
passam por mudanças relacionadas a idade até atingirem a fase final, 
quando tornam-se incapazes de se dividirem. A figura 1 (Butler, M., 
2004) apresenta o tempo de vida finito de um cultivo celular de células 
embrionárias, segundo Hayflick e Moohead.  Pode-se observar que 
durante a fase 1, as células estão se adaptando ao cultivo celular e o 
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crescimento é relativamente lento. Na fase 2, as células estão crescendo 
exponencialmente e a taxa de duplicação está entre 18 e 24 horas. 
O ponto de crise ocorre quando a célula reconhece a limitação da 
capacidade na divisão celular e a velocidade do crescimento diminui. 
Na fase 3 o crescimento é retardado, e eventualmente é inibido.

O cultivo celular pode ser geneticamente homogêneo, quando 
submetido à clonagem, ou mostrar uma variação genética conhecida 
como população heterogênea. O presente trabalho irá evidenciar a 
expressão da glicoproteína recombinante Hormônio Estimulante da 
Tireóide (TSH), em um cultivo celular geneticamente homogêneo. 

O TSH é uma glicoproteína com estrutura dimérica contendo 
duas subunidades glicosiladas (µ e b), não covalentemente ligadas. Cole 
(1993, p. 1014-1023) descreve: “A subunidade µ, contém duas cadeias 
de oligossacarídeos de ligação-N na asparagina 52 e 78 e a subunidade 
b apenas uma na asparagina 23”. É bem documentado na literatura 
que as cadeias de carboidratos do TSH são importantes na biosíntese, 
associação das subunidades, secreção e expressão da atividade hormonal 
(THOTAKURA, 1991; PERSANI, 1998; SHAAF, 1997). A contribuição 
devida às cadeias de cada uma das subunidades na ação do hormônio 
não é perfeitamente conhecida. Os oligossacarídeos da subunidade µ 
são particularmente importantes na ação do TSH durante a transdução 
de sinal pós-receptor (THOTAKURA, 1991;), enquanto a glicosilação 
da subunidade b é essencial para a estabilidade e secreção (TAKATA, 
1989).

Análises estruturais têm mostrado que a tireotrofina é 
sintetizada e secretada como uma série de isoformas que diferem 
na glicosilação, bioatividade e meia vida circulatória. Diferenças 
no conteúdo de sialilação das várias isoformas de TSH modificam 
as propriedades biológicas, um menor grau de sialilação resultando 
em menor bioatividade in vivo e meia vida circulatória mais curta 
(THOTAKURA, 1991; WEINTRAUB, 1999; ZEFANOUNI, 1996; 
SZKUDLINSKI, 1993). A diferente estrutura glicídica pode também 
influenciar as propriedades imunológicas dos hormônios glicoprotéicos, 
relacionada com o tipo de célula hospedeira e com as diferentes 
condições de cultivo e produção em biorreator (THOTAKURA, 1991; 
ZEFANOUNI, 1996; SZKUDLINSKI, 1993; KASHWAI, 1991).

A expressão de glicoproteínas recombinantes tem sido realizada 
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mediante construções que utilizam vetores plasmídicos ou virais, 
transfecções transientes ou estáveis e diversos marcadores gênicos de 
seleção e amplificação. O TSH recombinante foi obtido através de co-
transfecção de células CHO deficientes no gene da enzima dihidrofolato 
redutase (DHRF-) com dois plasmídeos, um dos quais contendo o gene 
da DHFR- ligado ao gene da subunidade µ (WATANABE, 1987). Foi 
também expresso transitoriamente em células de rim humano e rim de 
macaco pela co-transfecção destas células com dois vetores idênticos, 
cada um contendo uma subunidade (WONDISFORD, 1988). 

Nestes trabalhos, o rendimento obtido foi muito baixo, 
entretanto este não foi o objetivo principal do trabalho. Níveis maiores 
de TSH utilizando um mecanismo de co-amplificação gênica induzida 
por metotrexato (MTX) e utilizando um sistema de cultivo celular em 
biorreator, foram conseguidos por Hussain e colaboradores (HUSSAIN, 
1996) e Cole e colaboradores (COLE, 1993). O TSH foi obtido utilizando 
dois vetores dicistrônicos (pEDdc e pEAdc) que contém os marcadores 
gênicos de seleção e amplificação dehidrofolato redutase (DHFR) e 
adenosina deaminase (ADA), cada um ligado ao gene da subunidade µ 
ou b (PERONI, 2002). Após cotransfecção das células CHO (DHFR-) 
com estes vetores de expressão e submetidas à amplificação gênica em 
meio de cultivo contendo quantidades crescentes de MTX, foi possível 
isolar clones com nível de secreção em frascos (cultivo celular em 
monocamadas) de até 7,2 ± 1,3µg TSH.10-6células.dia-1, o mais alto já 
relatado para a expressão deste hormônio (PERONI, 2002).
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Figura 1 - Crescimento de células embrionárias normais e transformadas ao 
longo do número de passagens 

Fonte: Butler (2004)

Um segundo tratamento, envolvendo deoxiconformacinma, 
direcionado para amplificar o marcador gênico ADA, forneceu um 
clone com secreção de TSH 2-3 vezes maior que na estratégia anterior, 
chegando a uma secreção de 17,8 ± 7,6µg TSH.10-6 células.dia-1. O 
clone utilizado no desenvolvimento do presente trabalho foi aquele 
que resultou da estratégia de amplificação incompleta (só com MTX). 
Poucos grupos de pesquisas realizaram a síntese de TSH recombinante 
em células CHO. Apenas o grupo da Genzyme, Cambridge, MA, USA, 
obteve, mediante utilização de vetores convencionais, uma expressão 
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semelhante: 4,5µg TSH.10-6 células.dia-1(COLE, 1993).
A importância e o objetivo desse trabalho é o estudo 

comparativo de quatro meios de cultivo para células CHO e a expressão 
da glicoproteína recombinante TSH (Hormônio Estimulante da Tireóide) 
em dois processos de cultivo.

1  DESENVOLVIMENTO

A linhagem celular utilizada para a expressão da glicoproteína 
TSH, foi a de células de ovário de hamster chinês (CHO), deficientes 
no gene da enzima diidrofolato redutase (DHFR), (linhagem mutante 
DXB-11) co-transfectadas com vetores dicistrônicos (pEDdc-µ e 
pEAdc-b-TSH) e submetidas à amplificação gênica com metotrexato 
(MTX) (PERONI,2002). 

Foram utilizados dois sistemas de expressão: biorreator tipo 
“hollow-fiber” e frascos de cultivo celular. O sistema “hollow-fiber” se 
baseia no cultivo de células em cartuchos com capilares artificiais por 
onde é bombeado continuamente o meio de cultivo apropriado (meio 
intracapilar). As células CHO transfectadas foram semeadas no espaço 
extracapilar, de onde se extraiu periodicamente o meio contendo a 
proteína de interesse. Os meios de cultivo intracapilar utilizados foram: 

a) CD que é um meio quimicamente definido, que não contém 
nucleosídeos, proteínas de origem animal, de plantas ou de 
origem sintética; 

b) CHO-S-SFM II, com e sem nucleosídeos, que é um meio 
completo, sem soro e de baixo teor protéico (<100µg/mL); 

c) CHO-S-SFM II, com nucleosídeos, que é um meio 
completo, sem soro e de baixo teor protéico (<100µg/
mL) suplementado com 100nM de metotrexato (MTX). 
Todos os meios de cultivo foram suplementados com 
penicilina/estreptomicina (50µg/mL), gentamicina (40µg/
mL), anfotericina B (0,25µg/mL). Os meios extracapilares 
utilizados foram os mesmos citados anteriormente com ou 
sem 10% de soro fetal bovino dialisado (dFBS).
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Durante cinco dias as células foram mantidas em meio de 
cultivo com 10% de dFBS para aderirem aos capilares. Após esse 
período, o meio foi substituído para remover as células que se soltaram. 

O meio de perfusão foi periodicamente substituído quando a 
concentração de glicose era inferior a 2mg/mL. Após cerca de 20 dias 
o meio extracapilar foi substituído por meio sem soro e então foram 
coletadas amostras e armazenadas a temperatura de-80ºC. Todo o 
processo foi realizado a 37ºC em atmosfera com 5% de CO2.

As células CHO transfectadas também foram cultivadas 
pelo sistema de frascos de cultivo de 75cm2 de dimensão, com 
aproximadamente 106 células em 10mL de meio de cultivo, a 37ºC e 
atmosfera de 5% de CO2. Os meios utilizados para o cultivo em frascos 
foram os mesmos utilizados no cultivo intracapilar. Durante cinco dias 
as células foram mantidas no meio de cultivo com 10% de soro fetal 
bovino dialisado (dFBS) até atingirem 80% de confluência. Após a 
confluência, as células foram tripsinizadas, colhidas e divididas em 
frascos de 162cm2, com aproximadamente 106 células em 20mL de 
meio de cultivo. 

O cultivo permaneceu nas mesmas condições descritas 
acima até atingirem a confluência citada. Após esse período o meio 
foi substituído por meio sem soro. O meio de cultivo (sem soro), de 
diferentes frascos, foi coletado diariamente e centrifugado a 979 x g 
por 5 minutos, sendo as células removidas e o sobrenadante coletado e 
armazenado a temperatura de -80ºC. 

Foi utilizado um biorreator escala piloto do tipo “Hollow-
fiber”, que consiste em um sistema de cultivo celular em cartuchos 
com capilares artificiais por onde é bombeado continuamente o meio 
de cultivo apropriado (meio intracapilar). As células CHO transfectadas 
foram semeadas no espaço extracapilar, onde foi extraído periodicamente 
o meio contendo a proteína de interesse. O meio intracapilar utilizado foi 
o CHO-S-SFM II suplementado com penicilina/estreptomicina (50µg/
mL), gentamicina (40 µg/mL), anfotericina B (0,25 µg/mL) e 100 nM de 
MTX. O meio extracapilar utilizado foi o mesmo citado anteriormente 
com ou sem 10% de soro fetal bovino dialisado (dFBS).

Durante cinco dias as células foram deixadas em meio CHO-
S-SFM II com 10% de dFBS para aderirem aos capilares. Após este 
período, o meio foi substituído para remover as células que não ficaram 
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aderidas. O meio de perfusão foi periodicamente substituído quando 
a concentração de glicose era inferior a 2mg/mL. Após cerca de 20 
dias o meio extracapilar foi substituído por meio sem soro e então 
foram coletadas amostras e armazenadas a temperatura de -80ºC. Todo 
processo foi realizado a 37ºC e atmosfera com 5% de CO2.

A avaliação qualitativa e quantitativa do TSH no meio 
condicionado foi realizada por técnica de cromatografia líquida de alta 
eficiência de fase reversa (RP-HPLC) (DALMORA, 1997; OLIVEIRA, 
2003; RIGGIN, 1988). A coluna foi mantida a 25ºC e foram usados 
na fase móvel dois tampões A e B (tampão A: fosfato de sódio 0,05M 
pH7,0 e tampão B: 50% de A + 50% de acetonitrila).  Um gradiente 
linear de 25 a 100% de tampão B foi estabelecido durante 40 minutos, 
com fluxo de trabalho de 0,5mL/min.

A determinação do tempo de retenção se fez sempre 
comparativamente à preparação Thyrogen (amostra de referência 
disponível no mercado – Genzyme) bem como a quantificação se fez 
sempre comparativamente à preparação hipofisária de referência do 
NIDDK (National Hormone and Pituitary Program, Torrance, CA, 
EUA).

A determinação da concentração de proteína total foi estimada 
usando o método colorimétrico do ácido bicinconínico (BCA) que 
consiste na detecção colorimétrica e quantificação de proteína total 
em solução diluída após reação com ácido bicinconínico. Utilizou-se 
uma curva padrão de calibração que relaciona diferentes concentrações 
de albumina de soro bovino pura (BSA; 0,5 – 200 µg/mL) com a 
absorbância correspondente, no comprimento de onda de 540nm.

A Tabela 1 apresenta os níveis de TSH e conteúdo protéico 
obtidos com diferentes meios de cultivo em frascos de 100mm. Observa-
se que tanto a concentração de TSH quanto a de proteína total é bem 
menor quando se utiliza o meio CD sem nucleosídeos, o que acarreta 
uma atividade específica (µg TSH / µg de proteína total) cerca de 
50% menor com relação ao meio CHO-S-SFM II com nucleosídeos 
suplementado com MTX. 

Quando se considera a atividade por célula, determinada 
mediante teste de Mônaco (MONACO, 1996, p. 197-203), realizado em 
placas e 24 poços, obtém-se, conforme mostra a Tabela 2, uma produção 
de TSH 50% menor no meio CD do que no meio CHO-S-SFM II com 
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nucleosídeos suplementado com MTX, enquanto essa produção é cerca 
de 20% menor com o meio CHO-S-SFM II sem nucleosídeos e cerca de 
5% menor quando é usado o meio CHO-S-SFM II com nucleosídeos.

 
Tabela 1: Níveis de TSH e conteúdo proteico obtidos com diferentes meios de 

cultivo em frascos de 100mm

Meio TSHa 
(µg/mL)

Proteína 
totalb 
(µg/mL)

Atividade 
específica 
(%)

CD sem nucleosídeos 0,70 62,5 1,12

CHO-S-SFM sem nucleosídeos 2,04 123,8 1,65

CHO-S-SFM sem nucleosídeos + MTX 2,74 121,2 2,26

CHO-S-SFM II SFM com nucleosídeos 2,40 115,8 2,07
a determinado por RP-HPLC
b determinado por BCA

Tabela 2: Níveis de TSH obtidos com diferentes meios de cultivo, em placas de 
24 poços

Meio
TSHa 
(µg/mL)

TSH 
(µg.10-6 células.
dia-1)

CD sem nucleosídeos 0,42 62,5

CHO-S-SFM II sem nucleosídeos 1,0 123,8

CHO-S-SFM II sem nucleosídeos + MTX 1,6 121,2

CHO-S-SFM II com nucleosídeos 1,2 115,8

Com base nos resultados expostos nas tabelas 1 e 2, o meio 
de cultivo CHO-S-SFM II, suplementado com MTX obteve o melhor 
desempenho, este meio de cultivo foi escolhido para iniciar uma 
produção em biorreator e em frascos de cultivo celular.
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O ciclo de duas produções (A e B) de TSH em biorreator 
é apresentado na figura 2.  Em ambas, o nível mais alto de TSH foi 
praticamente 20µg.mL-1.dia-1, obtido nos primeiros 20 dias quando ainda 
o dFBS está presente no meio. 

Uma redução do nível de TSH, da ordem de 3 vezes, ocorreu, 
entretanto, após a retirada do soro. Fato semelhante é relatado por 
Skudlinski (1993, p. 1490-1503; 2000, p. 67-81) na utilização de um 
sistema análogo de hollow-fiber. O conteúdo protéico obtido nestes 
diferentes lotes de produção foi da ordem de 1,9mg/mL.

Diferentes lotes de produção foram realizados em frascos 
de cultivo celular de 162cm2 (Tabela 3). O nível de TSH obtido nas 
diferentes produções foi bastante reprodutível. Nas doze produções 
realizadas a concentração média de TSH foi de 4,5 ± 0,78µg/mL e o 
conteúdo protéico de 1425,7 ± 23,9 µg/mL.
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Figura 2 - Exemplos de ciclos de produção de TSH em biorreator tipo Hollow-
Fiber. O meio extracapilar utilizado foi o CHO-S-SFM II com 10% de dFBS até 
o dia 20. O meio intracapilar foi o mesmo CHO-S-SFM II sem dFBS. ■, coleta 
de meio extracapilar; ↑, troca de meio intracapilar
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Tabela 3: Concentração de TSH e de proteína total nos diferentes lotes de 
produção realizados em frascos de 162cm2.

Produção
TSHa 
(µg/mL)

Proteínab 
(µg/mL)

Atividade  
específica (%)

P1 4,7 100,8 4,7

P2 5,3 142,8 3,7

P3 5,3 160,6 3,3

P4 4,6 170,6 2,7

P5 5,6 157,6 3,6

P6 3,7 136,0 2,7

P7 4,1 117,3 3,5

P8 3,2 129,8 2,5

P9 5,0 180,4 2,8

P10 4,0 158,6 2,5

P11 4,5 141,2 3,2

P12 3,4 116,5 2,9
adeterminado por RP-HPLC
bdeterminado por BCA

A atividade específica (conteúdo de TSH / conteúdo total de 
proteína x 100) média encontrada nos lotes foi de 3,2 ± 0,64%.

A variação da produção de TSH, para quatro lotes escolhidos 
aleatoriamente (P4, P6, P7 e P12), que se estendeu por tempos diferentes, 
respectivamente 10, 13, 17 e 23 dias é exemplificado na figura 03, 
mostrando pouca variabilidade na concentração da proteína.
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Figura 3: Variação da concentração de TSH, relativa às produções 4, 6, 7 e 12, 
durante 24 dias

4  CONCLUSÕES

O estudo comparativo entre os meios de cultivo CD, CHO-
S-SFM II com e sem nucleosídeos, com adição ou não de MTX e os 
suplementos anteriormente citados, evidenciou que o meio de cultivo 
CHO-S-SFM II com nucleosídeos, acrescido de MTX e suplementos 
tiveram o melhor êxito, provavelmente, por ser um meio completo, 
sem soro, de baixo teor proteico e pela seleção de amplificação celular 
com MTX. O meio escolhido foi capaz de manter o crescimento 
celular no ciclo de duas produções em biorreator e em doze lotes de 
diferentes produções em frascos de cultivo celular de 162cm2, atingindo 
a expectativa de reprodutibilidade e altos níveis de expressão.
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RESUMO
Este artigo tem o objetivo de explicar como a atividade de teste de 
software no ciclo de vida do sistema, pode auxiliar na obtenção da 
qualidade do produto. Para isto, uma das etapas importantes realizadas 
neste teste é a gestão dos defeitos encontrados com uso do software 
open-source chamado Mantis. Este software auxilia o líder do projeto 
ou de equipe no gerenciamento adequado dos problemas, pois tem 
uma gestão de configuração, controle de mudanças e visualização 
de relatórios estatísticos. Assim, o profissional que foi encarregado 
de resolver o problema, tem onde consultar o histórico dos defeitos 
semelhantes encontrados anteriormente e as soluções usadas na 
resolução destes problemas e ainda possa registrar novos problemas 
com as soluções tomadas para auxiliar na resolução dos defeitos futuros, 
criando assim uma base de conhecimento do software.

PALAVRAS-CHAVE: teste de software, qualidade de software, gestão
de defeitos, software Mantis.

ABSTRACT
This article aims to explain how the activity of software testing life cycle 
of the system, can assist in achieving product quality. For this, one of 
the important steps taken in this test is the management of defects found 

https://doi.org/10.5281/zenodo.15566578
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with the use of open-source software called Mantis. This software helps 
the project leader or team in the proper management of problems, it 
has a configuration management, change control and visualization of 
statistical reports. Thus, the professional who has been tasked to solve 
the problem, you see where the history of similar defects previously 
found and the solutions used in solving these problems and still be able 
to register new problems with the solutions adopted to assist in the 
resolution of future defects, thus creating a knowledge base software.

KEYWORDS: software testing, software quality, defect management, 
software Mantis.

INTRODUÇÃO

Pressman (2005) afirma que a qualidade do software é a 
conformidade com os requisitos funcionais e não funcionais que têm 
sido explicitamente declarados; padrões de desenvolvimento que 
tenham sido claramente documentados e características implicitamente 
esperadas de todo software a ser desenvolvido.

Ao longo dos anos, muitas tentativas foram realizadas para 
o aperfeiçoamento das técnicas no desenvolvimento de sistemas e 
em especial, na fase de teste de software. Pois é nesta fase que inicia 
o encarecimento do projeto, pois se os testes não forem realizados 
corretamente, o sistema não atenderá as expectativas do cliente e se 
transformará em um transtorno dentro da empresa, pois o software ficará 
em manutenção ao invés de atender e agilizar o negócio.

Koomen (1999) estima que entre 25% e 50% dos custos e 
esforços de um projeto são gastos com testes. E para resolver este 
problema, podemos efetuar a gestão de defeitos.

Segundo o IEEE Institute of Electrical and Engineers (610, 
1990), defeito é um ato inconsistente cometido por um indivíduo ao 
tentar entender uma determinada informação, resolver um problema ou 
utilizar um método ou uma ferramenta.

Para garantir os benefícios como custo, tempo, controle, 
dentre outros no momento que o sistema foi testado, a gestão adequada 
dos defeitos encontrados é uma das formas de amenizar ou sanar 
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definitivamente estes problemas identificados. 
Esta gestão de defeitos, de acordo com o livro “Base do 

Conhecimento do CSTE” do QAI, possui elementos importantes como: 
prevenção de defeitos, linha de base “entregável”, identificação do 
defeito, melhoria do processo e relatório de gestão, podem promover 
o gerenciamento adequado dos problemas encontrados, pois estes 
poderão ser identificados e armazenados em um repositório para 
consultas futuras. Uma das diversas soluções para a gestão dos defeitos 
é a ferramenta Mantis, que será apresentado, por ser open-source vem 
crescendo no mercado colaborativo.

1  REVISÃO DA LITERATURA

Em 1995, Standish Group realizou um estudo com 350 
empresas que tinha aproximadamente 8000 projetos e mostrou que 
somente 16,2% dos projetos atingem o sucesso no término do projeto e 
de acordo com o custo estabelecido; 52,7% dos projetos são classificados 
como problemáticos. 

1.1 REQUISITOS
Requisitos são características que um produto deve possuir. 

De acordo com estas características, os requisitos podem ser:

[...] Características funcionais, que representam os 
comportamentos que um programa ou sistema deve 
apresentar diante de certas ações de seus usuários;
Características não funcionais, que quantificam 
determinados aspectos do comportamento (PAULA, 
2005, p. 5). 

Os requisitos funcionais na especificação de requisitos podem 
ser classificados como:

[...] Os requisitos explícitos são aqueles descritos em 
um documento que arrola os requisitos de um produto, 
ou seja, um documento de especificação de requisitos.
Os requisitos normativos são aqueles que decorrem de 



Processando o Saber nº 4, 2012 45

leis, regulamentos, padrões e outros tipos de normas a 
que o tipo de produto deve obedecer. 
Os requisitos implícitos são expectativas dos clientes 
e usuários, que são cobradas por esses, embora não 
documentadas (PAULA, 2005, p. 5).

Segundo Ávila (2010), analisar os requisitos é um dos custos 
mais baixos, mas, também Fé nesta etapa que muitos defeitos são 
inseridos. É possível analisar ainda o que é menos custoso e corrigir 
estes defeitos nesta fase. Estes defeitos não são analisados no momento 
correto e com isto também há um aumento no valor do projeto. Um 
requisito mal definido ou interpretado é considerado um defeito. 

1.2  TESTES DE SOFTWARE
Dias (2007), conceitua teste de software como o processo 

executado em produto. No caso do software, é usado para verificar 
as funcionalidades especificadas no levantamento de requisitos. Esta 
atividade é usada para encontrar as falhas e identificar as causas para que 
possam ser resolvidas antes da entrega do produto. Testar um software 
pode ser entendido como uma maneira de verificar se o funcionamento 
está de acordo com o esperado.

O teste de software inicia-se após a codificação do sistema 
com estes objetivos:

[...] O processo de realização de testes concentra-se nos 
aspectos lógicos internos do software, garantindo que 
todas as instruções tenham sido testadas, e concentram-
se também nos aspectos funcionais externos, ou seja, 
realizando testes para descobrir erros e garantir que a 
entrada definida produza resultados reais que concordem 
com os resultados exigidos [...] (PRESSMAN, 1995, p. 
34).

Pressman (1995) ainda diz-se que as etapas na fase de testes 
são tão preocupantes como a codificação do sistema, pois pode também 
acrescentar erros e ao corrigir este erro na fase de manutenção, o custo 
é de 60 vezes maior se compararmos a fase do desenvolvimento.

Para a realização dos testes seria interessante chamar uma 
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pessoa que não tenha participado do desenvolvimento do software, pois 
poderá identificar os problemas sem estar envolvido com o produto.

1.2.1 Principais conceitos pertinentes ao teste de software
O Institute of Electrical and Electronics Engineers (IEEE 610, 

1990), apresentou uma forma de diferenciar os conceitos de falha, erro e 
defeito. Onde falha é a forma do software agir diferente do que o usuário 
estava esperando; erro é a concretização de um defeito num artefato 
de software. Ou seja, é o que foi encontrado entre o valor esperado e o 
valor entregue; por último, defeito que nada mais é que a ação efetuada 
para resolver um problema ou utilizar uma ferramenta ou método, por 
exemplo, conforme figura 1, uma instrução de programação.

Figura 1: Diferença entre falha, erro e defeito
Fonte: Disponível em: <http://www.devmedia.com.br/post-8035-Artigo-Engenharia-

de-Software-Introducao-a-Teste-de-Software.html> Acesso em: 29 jan. 2012

Relacionado à cobertura dos testes tem-se:

Um objeto central de toda a metodologia dos 
testes é maximizar a sua cobertura, ou seja, a quantidade 
potencial de defeitos que podem ser detectados, por 
meio de teste. Deseja-se conseguir detectar a maior 
quantidade possível de defeitos que não são apanhados 
pelas revisões, dentro de dados limites de custo e prazos 
(PAULA, 2010, p. 351).

http://www.devmedia.com.br/post-8035-Artigo-Engenharia-de-Software-Introducao-a-Teste-de-Software.html
http://www.devmedia.com.br/post-8035-Artigo-Engenharia-de-Software-Introducao-a-Teste-de-Software.html
http://www.devmedia.com.br/post-8035-Artigo-Engenharia-de-Software-Introducao-a-Teste-de-Software.html
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1.2.2 Defeitos
De acordo com Paula (2010, p.461), “um defeito, segundo 

PMBOK, é uma imperfeição ou deficiência em um componente do 
projeto na qual esse componente não atende aos seus requisitos ou 
especificações e precisa ser reparado ou substituído”.

Segundo, Sommerville (2007), os defeitos de um sistema após 
a sua resolução, não melhora a confiabilidade no software:

Mills et al. (1987) descobriram que a remoção 
de 60% dos erros conhecidos em seu software levou a 
uma melhoria de confiabilidade em 3%. Adams (1984), 
em um estudo de produtos de software da IBM, observou 
que muitos defeitos nos produtos só eram passíveis de 
causar falhas após centenas ou milhares de meses de uso 
do produto (SOMMERVILLE, 2007, p.36).

Muitos usuários alteram a sua maneira de trabalhar evitando 
entradas que possam causar falhas e os usuários com mais experiência 
não utilizam os recursos pouco confiáveis; com isto uma falha pode 
não chegar a ser um defeito.

De acordo, com Caetano (2007), para o desenvolvimento de 
software, os defeitos, apesar do uso de ferramentas e métodos, ocorrem 
através das pessoas, por isto, testar o software é muito importante, pois 
é a última etapa antes da entrega do produto ao cliente. Como aumento 
dos defeitos, podemos citar o tamanho do projeto e o número de pessoas 
envolvidas. Dizer que um programa falhou é, simplesmente, dizer que 
não está de acordo com os requisitos estabelecidos. 

Caetano (2007) diz ainda que os defeitos aparecem em diversas 
fases do ciclo de desenvolvimento de software, onde em cada fase ocorre 
uma mudança nas informações e, portanto, gerou a necessidade de em 
cada fase efetuar testes, conforme a figura 2:
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Figura 2: Interpretação dos requisitos no desenvolvimento do software
Fonte. Disponível em: <http://www.projectcartoon.com/cartoon/611> Acesso em: 

02 fev. 2012

1.2.2.1 Tipos de defeitos
Segundo Pádua (2010), há os seguintes tipos de defeitos:

a) faltante: falta total ou parcial de um requisito;
b) errado: requisito foi implementado de forma incorreta;
c) acréscimo: elemento ou comportamento foi implementado, 

mas não está presente da especificação de requisitos.

Os testes realizados contribuem para a qualidade do software:

[...] Os testes são indicadores da qualidade de 
um produto, mas do que meios de detecção e correção de 
erros. Quanto maior o número de defeitos detectados em 
um software, provavelmente, maior também o número 
de defeitos não detectados. A ocorrência de um número 
anormal de defeitos em uma bateria de testes indica 
uma provável de redesenho dos itens testados (PAULA, 
2005, p. 184).

Os defeitos de um software geralmente são humanos e quanto 
maior o projeto e quanto mais pessoas estiverem envolvidas, mais a 
chance de ter defeitos aumenta. Por isto é importante à execução de 
testes.

http://www.projectcartoon.com/cartoon/611
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1.3. QUALIDADE DE SOFTWARE
Há diversas definições de qualidade de software. Define-se 

qualidade de software como:

Conformidade a requisitos funcionais e 
de desempenho explicitamente declarados, a padrões 
de desenvolvimento claramente documentados e a 
características implícitas que são esperadas de todo 
software profissionalmente desenvolvido (PRESSMAN, 
1995, p. 724).

Pressman (1995) diz ainda que a qualidade de software é a 
junção de diversos fatores que de acordo com aplicações e solicitações 
de clientes distintos sofrerão variações.

Para adquirir qualidade o software precisa atender os seguintes 
fatores:

Corretitude: à medida que um programa satisfaz sua 
especificação e cumpre os objetivos visados pelo cliente;
Confiabilidade: à medida que se pode esperar que um 
programa execute sua função pretendida com a precisão 
exigida;
Eficiência: a quantidade de recursos de computação e 
de código exigida para que um programa execute sua 
função;
Integridade: à medida que o acesso ao software ou a 
dados por pessoas não autorizadas pode ser controlado;
Usabilidade: o esforço para aprender, operar, preparar a 
entrada e interpretar a saída de um programa;
Manutenabilidade: o esforço exigido para localizar e 
reparar erros num programa;
Flexibilidade: o esforço exigido para modificar um 
programa operacional;
Testabilidade: o esforço exigido para testar um programa 
a fim de garantir que ele execute sua função pretendida;
Portabilidade: o esforço exigido para transferir o 
programa de um ambiente de sistema de hardware e/ou 
software para outro;
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Reusalidade: à medida que um programa (ou partes de 
um programa) pode ser reusado em outras aplicações – 
relacionada ao empacotamento e escopo das funções que 
o programa executa.
Interoperabilidade: o esforço exigido para se acoplar um 
sistema a outro (PRESSMAN, 1995, p. 726).

Segundo Kalinowski (2007), para alcançar a qualidade de 
software através do aperfeiçoamento do seu processo de produção, 
os defeitos dos seus artefatos precisam ser localizados através de 
uma análise causal, que se mostra de forma eficiente na melhoria dos 
processos de software que é o nosso produto. Analisar os defeitos de 
forma causal traz melhoria nos processos das empresas elevando o seu 
nível de maturidade através da diminuição dos defeitos no produto e 
com aumento do retorno de investimento (ROI) trazendo vantagem 
competitiva das empresas de software.

1.3.1 Qualidade Garantida
Segundo Paula (2005), é incorreto substituir prazo e/

ou custo por qualidade. Qualidade é consequência das pessoas, 
processos e tecnologia. Os defeitos são inseridos em todas as fases 
do desenvolvimento do sistema e acontecem por causa das limitações 
humanas, erros de interpretação e lógica, desconhecimento de técnicas, 
falta de atenção ou ainda falta de motivação.

Para ter qualidade garantida, as etapas retiram parte dos 
defeitos que foram inseridos, porém, quando as etapas não são efetuadas 
corretamente deixa-se de serem retirados os defeitos:

 Defeitos que não são removidos precocemente 
acabam sendo detectados depois. Quando mais tarde um 
defeito é corrigido mais cara é a sua correção, por várias 
razões que serão discutidas posteriormente. O pior caso 
acontece quando o defeito chega ao produto final. Nesse 
caso, ele só será removido através de uma operação de 
manutenção. Essa é a forma mais cara de remoção de 
defeitos. Em certos casos, como acontece em sistemas 
de missão crítica, defeitos de software podem trazer 
prejuízos irreparáveis (PAULA, 2005, p. 8).
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1.3.2 Análise causal dos defeitos
Segundo Software Engineering Institute (SEI, 2006), a análise 

causal dos defeitos auxilia para que os objetivos de produtividade e 
qualidade dos projetos sejam alcançados.

Para Card (2005), é importante também aprender e gerenciar 
a partir dos defeitos do software e para isto resumiu a análise causal 
dos defeitos em seis etapas que podem ser efetuadas como parte do 
processo de prevenção de defeitos:

a) Identificar a amostragem do problema, por exemplo, 
através de um controle estatístico de processos;
b) Classificar os processos selecionados, através do 
tipo de defeito, o momento ou fase de desenvolvimento 
que ocorreu este defeito e o que foi feito para extrair 
este defeito;
c) Diagnosticar os erros sistemáticos que são aqueles 
que surgem através da introdução de tipos de defeitos 
similares em diferentes ocasiões. Estes erros estão 
relacionados a uma atividade específica ou parte de um 
produto;
d) Encontrar as principais causas, pois vários fatores 
poderiam gerar um erro sistêmico;
e) Criar propostas de ação para evitar ocorrência 
em projetos futuros através das principais causas 
encontradas;
f) Registrar através de documentos os resultados da 
reunião para que as ações sejam efetuadas. (CARD, 2005)

Robitaille (2004) diz que é importante que a análise causal 
seja feita como uma forma de encontrar os ativos dos processos 
organizacionais.

Shull (1998) classificou os defeitos em ambigüidade, fato erro 
e informação estranha ou inconsistente.

1.3.3 Gestão da Qualidade
Temos as seguintes etapas na gestão da qualidade: planejamento 

da qualidade, verificação, validação, auditoria e a resolução de defeitos 
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(esta tem as tarefas de submissão, análise, remoção e verificação dos 
defeitos encontrados no sistema).

1.4. GESTÃO DE DEFEITOS
O objetivo principal do teste de software é mensurar o nível 

de qualidade de um sistema e podemos mensurar esta qualidade através 
da quantidade de erros encontrados na realização dos testes.

No padrão IEEE (1990), sugere um processo de gestão de 
defeitos que possui o objetivo de definir práticas para prevenir os 
defeitos e diminuir os riscos de um projeto. 

1.4.1 Princípios para gestão de defeitos
O objetivo principal da gestão de feitos é não causar defeitos 

e para que isto ocorra é necessário diminuir os riscos do projeto teste e 
também do projeto de desenvolvimento com o processo automatizado 
facilita muito o gerenciamento através da melhoria contínua.

A ferramenta de gestão de defeitos, também auxilia na 
integração entre testadores e desenvolvedores do sistema.

Após a localização do defeito é importante documentar este 
defeito através de algum mecanismo definido na gestão de defeitos que 
poderá ser uma planilha ou até uma ferramenta automatizada. Após a 
identificação do defeito este deverá ser submetido novamente ao ciclo 
de vida definido na gestão de defeitos até a sua finalização.

1.4.2 Documentação dos defeitos

Segundo Cristalli (2007), a documentação de um defeito é 
muito importante para o processo de gestão de defeitos, mas nem sempre 
é dada a devida atenção e para isto abaixo temos dicas importantes para 
a elaboração deste documento:

a) Evidenciar: deixar claro a existência do defeito 
através de arquivos de saída, etc.;
b) General izar:  compreender o problema de 
genericamente, pois o mesmo pode ocorrer em outras 
situações;
c) Neutralizar: descrever os fatos evitando opiniões 
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alheias;
d) Precisão: o defeito encontrado deve ser um desvio de 
comportamento esperado e não falha por entendimento;
e) Reproduzir: garantir que o defeito possa ser 
reproduzido através de etapas;
f) Revisar: descrever os passos para reproduzir o 
defeito, pois a documentação do defeito também é um 
documento relevante para o projeto;
g) Resumir: descrever o defeito de forma sucinta, porém 
objetiva (CRISTALLI, 2007).

1.4.3 Resolvendo Defeitos
Os defeitos podem ser classificados por meio de critérios 

e classificação que são formas de ser feito um critério de teste que 
também é um tipo de critério de aprovação. Nem todas as anomalias são 
chamadas de defeitos, mas que são confirmadas como defeitos precisam 
ser removidas, mesmo que às vezes a remoção possa ser demorada. Os 
que são localizados na apreciação devem ser removidos em um prazo 
pequeno. Este processamento dos defeitos é chamado de resolução de 
defeitos é realizada conforme ocorre o problema e é uma das etapas da 
gestão de qualidade. 

Após a identificação dos defeitos, algumas atividades devem 
ser executadas para que os defeitos sejam removidos. Esta etapa não 
faz parte do projeto e, portanto não foi devidamente planejada. Cada 
defeito após a resolução deve ser finalizado e nada impede que possa 
ser inicializado novamente.

1.5 FERRAMENTAS PARA GESTÃO DE DEFEITOS
As ferramentas para gestão de defeitos ou também chamadas 

de bug tracker1, segundo Roessler (2010)2, são usadas para coleta\r 
informações sobre o defeito e cadastrar na ferramenta de gestão para 
que outras pessoas da equipe possam ter acesso e também para ser 

1  Bug Tracker significa acompanhamento de erros.
2  Disponível em <http://testersoftware.blogspot.com/2010/10/ferramenta-para-

gestao-de-defeito.html> acesso em 07 fev. 2012).

http://testersoftware.blogspot.com/2010/10/ferramenta-para-gestao-de-defeito.html
http://testersoftware.blogspot.com/2010/10/ferramenta-para-gestao-de-defeito.html
http://testersoftware.blogspot.com/2010/10/ferramenta-para-gestao-de-defeito.html
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criada uma base de conhecimento para resolução de problemas futuros.
Segundo Paula (2010), geralmente uma ferramenta para a 

resolução dos defeitos possuem um modo cliente ou normal para a 
resolução dos defeitos. O registro do defeito fica armazenado em 
um banco de dados relacional e os processos da ferramenta incluem 
visualizar relatórios, pesquisar informações encontradas na resolução 
dos defeitos e até enviar mensagens através do email para os profissionais 
envolvidos.

Há diversas ferramentas – pagas ou open-source3 no mercado 
que possuem gestão de defeitos, dentre elas podemos destacar: Bugzilla, 
Jira, Scarab, BugNET, TRAC e o Mantis, tema deste artigo.

1.5.1 Mantis
A ferramenta open-source Mantis, desenvolvida em PHP, 

está sob os termos da licença GPL (General Public License), pode ser 
encontrado no site http://www.mantis.org, tem como objetivo controlar 
a gestão de defeitos através da gestão do ciclo de vida de um defeito 
que inicia-se na notificação do defeito até o momento que é finalizado 
através de workflows4.  

A ferramenta Mantis foi desenvolvida para ser usada na WEB, 
através do browser, utiliza-se de banco de dados MySQL, DB2, Sql 
Server ou PostgreSQL e pode ser instalado no sistema operacional 
Linux, Windows, Mac OS, entre outros. Após a instalação é possível 
escolher o idioma português.

De acordo com Silva (2009), é um aplicativo gratuito desde 
novembro de 2000 e sua função é registrar incidentes ou mudanças 
durante a manutenção do software. Gerencia a configuração de sistema, 
gera e acompanha estatísticas das mudanças. A alteração pode ser 
registrada e enviada para as pessoas envolvidas no desenvolvimento 
do sistema. 

De acordo com Delfim (2008)5, a ferramenta open source 
Mantis possui várias funcionalidades, dentre elas destacam-se:

3  Código aberto.
4  Fluxos.
5  Disponível em <http://portalarquiteto.blogspot.com/2008/02/gesto-de-defeitos.

html> acessado em 07/02/2012.

http://www.mantis.org
http://portalarquiteto.blogspot.com/2008/02/gesto-de-defeitos.html
http://portalarquiteto.blogspot.com/2008/02/gesto-de-defeitos.html
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- Pode ser executado em qualquer plataforma;
- Suporta vários bancos de dados;
- Suporta múltiplos mecanismos de autenticação;
- Ciclo de vida personalizável;
- Gerador interno de relatório de defeitos;
- Controle de acesso e permissão por usuário;
- Mecanismo para a criação de campos personalizáveis;
- Notificação por meio de e-mails automáticos;
- Integração com ferramentas de controle de versão;
- Interface webservices para integração com outras 

ferramentas.

1.5.1.1 Relatório de Gestão de Defeitos
Há uma norma que define como deverá ser feito o relatório 

para gerir os defeitos bem como a forma de mensurar os defeitos:

A norma IEEE Std 829-1998 (IEEE Standard 
for Software Test Documentation) define a documentação 
e relatórios necessários para a execução de um projeto 
de teste de software. Dentre os relatórios sugeridos, 
existe um relatório chamado “Relatório de Incidente de 
Teste”. Este relatório registra e consolida as ocorrências 
que precisam de algum tipo de investigação. Ele 
é normalmente utilizado para registrar os defeitos 
encontrados durante a execução dos testes (CAETANO, 
2007).

É possível através de relatórios estatísticos que podem ser 
usados pelo editor de texto Microsoft Word ou Microsoft Excel para 
visualizar as alterações através de relatórios sintéticos e relatórios 
analíticos com estatística contendo os números sobre as mudanças 
atribuídas e o tempo gasto na resolução (Figura 3).
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Figura 3: Relatório de Resumo de Alterações
Fonte: Disponível em: < http://www.devmedia.com.br/articles/viewcomp.

asp?comp=15462>. Acesso em: 17 Fev. 2012

1.5.1.2 Registro de Mudanças
O registro de mudanças é registro no item RELATAR CASO 

no menu principal e para esta mudança ser registrada precisa estar 
vinculada a um projeto e este por sua vez, precisa ter sido inserido no 
cadastro de projetos. 

Segundo Silva (2009), o Mantis associa os usuários do 
sistema aos projetos que eles estão alocados e isto é uma característica 
importante, pois uma alteração registrada, todos os desenvolvedores do 
projeto ficam cientes daquele registro. 

Para criar o registro, é necessário preencher os campos com 
asterisco, pois estes são obrigatórios. Alguns campos são relevantes 
serem preenchidos como o campo CATEGORIA onde é preenchido o 
módulo do projeto, como por exemplo, cadastro, cálculos, configuração 
do software ou ainda relatórios. Após a finalização do registro das 
alterações solicitadas, toda a equipe de desenvolvimento é avisada por 
email e pode rejeitar ou confirmar a alteração.

http://www.devmedia.com.br/articles/viewcomp.asp?comp=15462
http://www.devmedia.com.br/articles/viewcomp.asp?comp=15462
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É possível controlar o status das alterações através do ciclo 
de vida de uma mudança. A cada novo status a alteração altera a cor 
deixando bem visível a situação da alteração.

 
2 CONCLUSÕES

A falha no sistema é conseqüência de um defeito, engano ou 
de um erro que pode ser devido a uma falha no sistema operacional, na 
configuração do equipamento ou humana (desenvolvedor ou usuário). 

Como a maioria dos defeitos é inserida na manipulação 
das informações do sistema, se faz necessário o uso de ferramentas 
para gerenciar os testes sobre tudo quando refere se a diagnosticar e 
identificar os defeitos e solicitar a sua resolução de maneira eficaz e 
eficiente para que não prejudique o restante do sistema.

Os defeitos precisam ser identificados, datados, descritos 
e classificados para possa ter um melhor gerenciamento através de 
relatórios estatísticos, consultas em casos semelhantes que podem 
auxiliar os desenvolvedores novos da organização. 

Conclui-se que as ferramentas open-source, em particular 
a Mantis devido à quantidade de funcionalidades e ser um ambiente 
de multiplataforma, está ganhando o mercado corporativo devido 
aos benefícios alcançados com o uso contínuo. É uma das excelentes 
opções no gerenciamento dos defeitos e, sobretudo, na identificação e 
resolução destes defeitos, pois atende todos os requisitos necessários de 
acordo com o que foi estabelecido junto com a empresa e os usuários, 
criando uma base de conhecimento para futuras consultas neste ou em 
produtos semelhantes.
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RESUMO
A internet, meio de comunicação amplamente difundido, favorece 
hoje diferentes grupos de usuários, inclusive os deficientes visuais. 
Para que este grupo em especial possa se favorecer desta ferramenta 
em suas atividades diárias, de forma eficaz, é necessário que haja 
atenção especial no desenvolvimento da interface das páginas Web. 
O W3C, órgão que visa normatizar internacionalmente o conteúdo 
da Web, disponibiliza através da WCAG (Web Content Accessibility 
Guidelines), diretrizes que visam orientar o desenvolvedor na tarefa 
de criar um projeto com os níveis de acessibilidade adequados para 
conteúdo Web. Essa pesquisa tem por objetivo apresentar a atual 
situação de acessibilidade de sites comumente utilizados por usuários, 
visando identificar a utilização dos padrões de acessibilidade do W3C 
por parte dos desenvolvedores de paginas Web. Para tanto, foi utilizada 
a ferramenta  DaSilva, avaliador em português, baseando nas regras de 
acessibilidade do WCAG, em 10 sites divididos entre sites de notícias 
online, instituições de ensino, lojas virtuais, bancos e organizações 
públicas. Analisando os resultados dos testes, nota-se que o processo 
de implantação das adaptações para acessibilidade ainda está em fase 
inicial. Os resultados obtidos mostram que 20% dos sites testados 
foram desenvolvidos usando as recomendações de acessibilidade da 

https://doi.org/10.5281/zenodo.15566609
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WCAG, o que pode ser considerado razoável, pelo tamanho da amostra, 
porém pouco satisfatório levando em consideração o universo de sites 
atualmente disponibilizados na internet. 

PALAVRAS-CHAVE: acessibilidade, desenvolvimento web, 
deficiência visual.

ABSTRACT
The Internet brings advantages to a big range of users 

nowadays, including visually impaired people. To provide this particular 
group of users a good experience while browsing the Internet, it is 
necessary to take special care during the development of Web pages. 
The W3C, organization that creates international standards for the web 
content, provides the WCAG (Web Content Accessibility Guidelines) 
which intend to guide the developer on the task of creating a project 
with acceptable levels of accessibility for Web content. This research 
has the objective of showing the accessibility situation of commonly 
used Web pages looking for the W3C pattern of accessibility in use. 
In order to identify the patterns, a tool known as DaSilva was used to 
evaluate 10 sites, according to the WCAG guideline. Among the sites, 
there are online news, institutes of education, virtual shops, banks and 
public organizations. Analyzing the tests results, it is possible to notice 
that the process of applying the guidelines of accessibility is at the 
beginning yet. The results show that 20% of the tested web sites were 
developed according to the WCAG guidelines, which is below average 
and unsatisfactory regarding the real amount of available Web sites 
on the internet.

KEYWORDS: accessibility, web development, visually disabled.



Processando o Saber nº 4, 201264

INTRODUÇÃO

A utilização da tecnologia, para auxiliar pessoas com 
necessidades especiais, possibilita a realização de muitas tarefas que 
antes não poderiam ser desenvolvidas por essas pessoas. Godinho 
(2010, apud BARBOSA, 2010), destaca que: “Para a maioria das pessoas 
a tecnologia torna a vida mais fácil. Para uma pessoa com necessidades especiais, a 
tecnologia torna as coisas possíveis”.

O precário acesso à informação e a serviços de telecomunicações: 
“[...] têm constituído um dos mais sérios obstáculos à integração escolar, 
profissional e social dos cidadãos com necessidades especiais, limitando 
o seu acesso à equiparação de oportunidades a que, inegavelmente, têm 
direito” (GODINHO, 2010 apud BARBOSA, 2010).

Segundo Spelta (2010, p.2):

“A maioria das pessoas que conhecemos não 
tem nenhuma deficiência e nunca esteve em nenhuma das 
situações especiais descritas acima. Mas isso não quer 
dizer rigorosamente nada a respeito da quantidade dessas 
pessoas e situações. Por exemplo, quantos tailandeses 
você conhece que usam a internet? Será que você poderia 
concluir, então, que são muito poucos os tailandeses 
que usam a internet? Nossa visão da realidade é sempre 
distorcida, pois tendemos a nos aproximar e conhecer 
somente aquilo que nos é semelhante”.

O uso da tecnologia atenderia perfeitamente pessoas com 
necessidades especiais, como Godinho, não fosse pela visão limitada que 
se faz da diversidade de indivíduos na sociedade, como cita Spelta, o que 
contribui diretamente com o baixo nível de acessibilidade. Atualmente, 
observa-se que os desenvolvedores Web não possuem conhecimento das 
necessidades especiais de determinados grupos, concentrando-se apenas 
nas características da grande massa; o que resulta em um produto que 
não pode ser utilizado  por pessoas com deficiência.

Devido à falta de acessibilidade na maioria dos sites, alguns 
projetos foram criados para corrigir esse problema, como é o caso do 
Acesso Digital, grupo formado no Rio de Janeiro por profissionais que 
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visam adaptar o conteúdo da Web, permitindo que este possa estar ao 
alcance de pessoas com necessidades especiais. Alguns dos integrantes 
da equipe Acesso Digital são deficientes visuais e vivenciam a 
dificuldade encontrada na navegação de sites. No site do projeto Acesso 
Digital são relatadas complicações e propostas soluções que defendem 
a idéia de “Acessibilidade de Verdade”, slogan da equipe que trabalha 
para tornar a Web um ambiente inclusivo (ACESSO DIGITAL, 2010).

1  FERRAMENTAS DE AUXÍLIO A DEFICIENTES VISUAIS

Clark (2002) faz uma observação sobre o modo como pessoas 
com deficiência, seja ela visual ou não, realizam suas atividades diárias. 
Ele explica que a dificuldade encontrada por deficientes na realização de 
certas tarefas não é causada pela deficiência em si, mas pelas barreiras 
existentes no ambiente que cerca estes indivíduos. Conclui-se, portanto, 
que em um ambiente adequadamente preparado uma pessoa com 
necessidades especiais pode ser tão eficiente quanto uma pessoa que 
não apresente nenhuma deficiência.

Para exemplificar essa situação é possível citar caixas 
eletrônicos bancários adaptados para uso por deficientes visuais, onde, as 
máquinas contam com conexão para fone de ouvido e podem conversar 
com o cliente por meio de um banco de frases pré-programadas. 
Com o fone, o cego é guiado por uma voz eletrônica, que o orienta a 
pressionar os botões de acordo com a operação que necessita e recolher 
comprovantes e dinheiro.

O sistema tem um controle de segurança para que só o usuário 
tenha acesso às informações. No momento em que o fone de ouvido é 
conectado, a tela do caixa eletrônico escurece, protegendo, desta forma, 
dados sigilosos como número da conta e senhas.

O tato também é um sentido importante para a utilização 
do equipamento. Da entrada da área de auto-atendimento até o caixa 
especial o cego é guiado por um piso tátil, emborrachado e com pequenas 
saliências. Já o teclado possui inscrições em braile (JUNIOR, 2008).

O exemplo anterior prova que é possível adequar um ambiente 
suprindo as necessidades especiais de determinados indivíduos, 
possibilitando que estes também possam realizar atividades que 
exigiriam o sentido da visão.
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A deficiência que mais afeta a utilização de um computador 
é a visual, já que este passa a maioria das informações ao usuário via 
estímulos visuais, bem como qualquer outro aparelho que possa acessar 
a Internet, como celulares e outros dispositivos móveis (DIAS, 2007). 
Sendo assim, faz-se necessária a utilização de algum tipo de tecnologia 
assistiva para tornar possível o acesso ao conteúdo que antes estava 
somente disponível aos que dispõem do sentido da visão. Tecnologia 
assistiva é qualquer tipo de dispositivo ou recurso que torne possível 
a realização de uma tarefa por um indivíduo que por algum motivo é 
incapaz de executar a tarefa por si só ou a executa com dificuldade. O 
termo não está ligado somente à informática, uma muleta usada por 
alguém com problemas para andar, por exemplo, é uma tecnologia 
assistiva (BERSCH e TONOLLI, 2010).

No caso de pessoas que não enxergam, uma possibilidade de 
tecnologia assistiva é um programa que fará a leitura do texto contido 
na página Web, são os chamados leitores de tela. Esse tipo de sistema 
é comumente utilizado e garante ao usuário independência para poder 
navegar pela internet sem o auxílio de uma pessoa com boa visão, pois 
vai navegar ouvindo o conteúdo do site utilizando apenas o teclado para 
interagir com o computador. Um fato interessante sobre o acesso via 
leitores de tela, é que estes têm opções que possibilitam a reprodução 
do conteúdo escrito a uma velocidade duas vezes mais rápida que uma 
pessoa falando em uma conversa empolgante, sem redução da qualidade 
do áudio (CLARK, 2002).

 Uma ferramenta muito conhecida que realiza essa tarefa é a 
JAWS, a versão de teste pode ser adquirida no site do fabricante Freedom 
Scientific. Esta versão de teste funciona por cerca de 40 minutos sendo 
necessário reinicializar o computador para nova utilização.

2  DEFICIÊNCIAS DAS PÁGINAS WEB

Dentre os problemas encontrados no acesso de sites destacam-
se:

a) configuração errônea do idioma utilizado: todo site deve 
conter informações que identificam características como, por exemplo, o 
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idioma utilizado no texto. Estas informações são utilizadas pelo agente 
de usuário (navegador, leitor de tela e etc.) para melhor reprodução 
do conteúdo a ser exibido. Quando o idioma não está corretamente 
definido no site, o usuário que utiliza um leitor de tela terá como resposta 
sons diferentes do esperado, tornando o entendimento das palavras 
reproduzidas pelo leitor de tela uma tarefa árdua. Para exemplificar, 
imagine uma pessoa que fala português tentando ler em voz alta um texto 
escrito em inglês, sem conhecer esse idioma. Neste caso, a fonética se 
tornaria completamente diferente e as palavras não seriam entendidas 
por uma pessoa que fala inglês;

b) falta de clareza: a falta de clareza na nomenclatura 
encontrada nos sites prejudica o usuário que navega na internet 
utilizando leitor de telas, pois, esses leitores possuem atalhos para tornar 
mais ágil e produtiva a navegação, por exemplo, ao mudar entre as 
diferentes abas abertas, o leitor reproduz para o usuário o título exibido 
na aba selecionada;

Figura 1 – Título da página exibido na aba do navegador
Fonte: Adaptado 

Se esse título não for esclarecedor a navegação por abas será 
prejudicada, pois o usuário não terá certeza do conteúdo existente na 
página apenas ouvindo o título (CLARK, 2002). Ao navegar pelo site 
da entidade Centro Paula Souza, por exemplo, percebe-se que todas as 
páginas compartilham o mesmo título “Centro Paula Souza”, apesar de 
exibirem conteúdos diferentes, como visto na figura 1. 
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c) conteúdo acessível apenas por meio do mouse (dispositivo 
utilizado para movimentar o ponteiro): conteúdo acessível por mouse 
exige do usuário habilidades visuais, formando uma barreira para os 
que não enxergam, caso não haja uma maneira alternativa que permita 
ao usuário utilizar o teclado para acessar o conteúdo (CLARK, 2002). 
Um exemplo desse tipo de conteúdo é a barra de menus contida nos sites 
que ao passar o ponteiro do mouse exibe opções que estavam ocultas, 
como na figura 2;

Figura 2 – Menu com opções ocultas
Fonte: Adaptado

A figura 2, mostra o menu de um renomado site de compras 
no qual a navegação das lojas virtuais se dá por meio do menu exibido 
na lateral esquerda. Ao navegar pelo site com a tecla tab, simulando a 
utilização por um deficiente visual, o foco de seleção não passa pelo 
menu, impedindo que o usuário entre na loja.

d) falta de conteúdo textual descritivo de imagens: figuras 
ou informações passadas apenas por meio de imagens, como é o caso 
de fotos ou ícones que além de enfeitar os sites executam ações ao 
serem acionados, sem texto alternativo estão invisíveis a usuários com 
deficiência visual. Esse tipo de conteúdo deve sempre contar com um 
texto alternativo que descreva de maneira concisa a informação que a 
imagem passa ou a ação que será executada ao acioná-la (PILGRIM, 
2002);
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e) conteúdo principal em local de difícil acesso: o conteúdo 
principal de páginas Web, como a manchete em um site de notícias, por 
exemplo, geralmente fica ao centro e recebe título em fonte destacada 
para ganhar visibilidade e ser percebido antes de qualquer outra coisa, 
porém esse método não tem o mesmo efeito sobre um deficiente 
visual. Isso ocorre, porque o leitor de telas lê o conteúdo seguindo uma 
sequência, que é de cima para baixo e da esquerda para a direita. Sendo 
assim, todos os menus, propagandas e links que ficam posicionados 
antes da informação principal e são facilmente ignorados por usuários 
sem deficiência visual, serão lidos antes do texto principal pelo leitor 
de tela, obrigando o usuário a escutar grande quantidade de conteúdo 
no qual não está interessado antes de chegar ao conteúdo desejado 
(CLARK, 2002; PILGRIM, 2002);

f) informação transmitida apenas por cores: cores, quando 
constituem a única forma de comunicação, podem camuflar a informação 
como, por exemplo, em gráficos onde os elementos são identificados 
de acordo com as cores que distinguem cada elemento dos demais. Um 
daltônico pode não perceber a diferença entre eles (Figura 3). Links que 
utilizam apenas cores diferentes como forma de diferenciação do texto 
comum podem passar despercebidos por daltônicos da mesma forma 
(CLARK, 2002; PILGRIM, 2002).

No exemplo da figura 3, o link diferenciado do texto, apenas 
pela cor vermelha, é facilmente confundido com o restante do texto 
quando visto por um daltônico, o que não ocorre nos outros dois casos, 
onde ainda é percebido o sublinhado e o negrito na fonte usada.

Figura 3 – Diferentes tipos de links
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2.1 WORLD WIDE WEB CONSORTIUM (W3C)
Por ser aberta a todos os que tenham conhecimento técnico para 

desenvolver sites e contribuir com a sua expansão, a Web necessita de 
um sistema de organização eficiente. Essa tarefa fica a cargo do W3C 
que unifica e organiza tudo o que diz respeito à Web.

O W3C é o local onde se constrói o futuro da Web. Nossos 
filiados trabalham juntos para projetar e padronizar tecnologias que 
constroem a universalidade da Web. O W3C cria o poder de comunicar, 
trocar informações e programar aplicações dinâmicas para qualquer 
um, em qualquer lugar, a qualquer tempo e usando qualquer dispositivo 
(W3C ESCRITÓRIO BRASIL, 2009).

Além de desenvolver diretrizes de regras gerais para 
desenvolvimento de sites que atendem a padrões internacionais, o W3C 
dedica seus esforços também no desenvolvimento de diretrizes para 
orientar o desenvolvedor na tarefa de criar um projeto com os níveis 
de acessibilidade adequados. Essa tarefa fica por conta da WAI – Web 
Accessibility Initiative (Iniciativa de Acessibilidade para Web), projeto 
também desenvolvido pelo W3C, porém objetivando a acessibilidade. 

A WAI trabalha desenvolvendo recomendações que visam 
prover níveis de acesso e oportunidades equivalentes para usuários 
com diversos níveis de habilidades. Como fruto desse projeto foram 
desenvolvidas as Diretrizes de Acessibilidade para Conteúdo Web 
(WCAG - Web Content Accessibility Guidelines), que está atualmente em 
sua versão 2.0 e é composta por orientações quanto aos procedimentos 
que devem ser adotados para tornar sites receptivos a usuários com 
necessidades especiais, evitando barreiras que os prejudiquem durante 
o acesso.

O W3C disponibiliza também uma lista completa de ferramentas 
para avaliação de acessibilidade em páginas Web no endereço <http:// 
www.w3.org/WAI/ER/tools/ complete.html>.

2.2  APLICAÇÃO DE TESTE EM PÁGINAS WEB
Para a aplicação dos testes de acessibilidade das páginas Web, 

10 sites foram selecionados divididos entre sites de notícias online, 
instituições de ensino, lojas virtuais, bancos e organizações públicas. 
Estes foram testados utilizando a ferramenta Dasilva, avaliador em 
português baseado nas regras de acessibilidade do WCAG e disponível no 
endereço <http://www.dasilva.org.br/>. 

http://www.w3.org/WAI/ER/tools/complete.html
http://www.w3.org/WAI/ER/tools/complete.html
http://www.dasilva.org.br/
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Apesar da versão 2.0 da WCAG já estar disponível, a 
ferramenta DaSilva ainda não suporta o teste de conformidade com 
base nessa atualização. A opção pela ferramenta Dasilva explica-se pelo 
idioma em português, facilitando a interpretação dos relatórios e por 
ter a interface mais amigável e de simples entendimento dos resultados 
(figura 4). 

Figura 4 – Validador Dasilva
Fonte: Adaptado 

Com essa ferramenta é possível obter resultados separados por 
nível de prioridade, que de maneira sucinta funciona da seguinte forma:

a) prioridade 1: se não for atendida o usuário poderá perder 
a informação de um determinado conteúdo por completo;

b) prioridade 2: se não for atendida o usuário poderá 
encontrar dificuldades no acesso;

c) prioridade 3: busca detalhes para aperfeiçoar o conteúdo que 
já pode ser considerado acessível, buscando a excelência. 
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A realização do teste ocorre de maneira simples, basta digitar 
o endereço do site a ser avaliado no local indicado pela ferramenta 
DaSilva e clicar no botão Avaliação Dasilva. Um relatório com as 
recomendações aplicáveis ao site será gerado em poucos segundos, 
como mostram as figuras 5, 6 e 7. Caso nenhuma falha de acessibilidade 
seja encontrada, uma mensagem parabenizando o site testado é exibida 
e o selo de site acessível é disponibilizado para que possa ser utilizado 
pelo desenvolvedor em seu site. 

Figura 5 – Trecho de relatório de erros de prioridade 1
Fonte: Adaptado 

Figura 6 – Trecho de relatório de erros de prioridade 2
Fonte: Adaptado

Figura 7 – Trecho de relatório de erros de prioridade 3
Fonte: Adaptado
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As figuras 5, 6 e 7 mostram trechos do relatório de recomendações 
para correção de problemas de acessibilidade encontrados no site <www.
submarino.com.br> durante um teste realizado. Nesta avaliação foram 
encontrados 10 erros de prioridade 1, 148 erros de prioridade 2 e 4 
erros de prioridade 3.

Nota-se que o número de erros não é igual ao número de 
notificações feitas pela ferramenta avaliadora. Isso ocorre porque os 
erros encontrados não correspondem necessariamente a erros distintos, 
mas a diversas ocorrências do mesmo erro. Além de informar o erro 
encontrado e propor a solução, é informada a quantidade de ocorrências 
de cada erro e a linha de código em que cada um se encontra. A tabela 
1 lista a quantidade de falhas de acessibilidade encontras nos 10 sites 
avaliados pela ferramenta DaSilva.

Tabela 1: Resultados obtidos no teste de acessibilidade Dasilva em junho de 2011

Site
Nível de prioridade WCAG 1 testado

erros  
prioridade 1

erros  
prioridade 2

erros  
prioridade 3

www.folha.uol.com.br/ 28 19 3

www.g1.globo.com/ 2 1 1

www.centropaulasouza.sp.gov.br/ 63 8 0

www.fatecpg.com.br/default.aspx 54 65 4

www.submarino.com.br/ 10 148 4

www.americanas.com.br/ 1 4 3

www.bradesco.com.br/ 0 0 0

www.itau.com.br/ 0 0 0

www.praiagrande.sp.gov.br/ 4 1 1

www.santos.sp.gov.br/nsantos/index.php 27 0 2

Em vista da grande diferença na quantidade de erros 
encontrados na tabela 1, deve-se considerar que um site de compras 
online como o submarino visa buscar a atenção dos seus clientes 
utilizando-se de um vasto conteúdo dinâmico para estimular a compra 
de seus produtos, enquanto o site da prefeitura de uma cidade busca 
mostrar aos cidadãos o que está acontecendo na cidade ou prestar 

http://www.submarino.com.br
http://www.submarino.com.br
http://www.folha.uol.com.br/
http://www.g1.globo.com/
http://www.centropaulasouza.sp.gov.br/
http://www.fatecpg.com.br/default.aspx
http://www.submarino.com.br/
http://www.americanas.com.br/
http://www.bradesco.com.br/
http://www.itau.com.br/
http://www.praiagrande.sp.gov.br/
http://www.santos.sp.gov.br/nsantos/index.php
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algum serviço de esclarecimento, por exemplo, fazendo desnecessária 
a utilização de muitos efeitos. Essa é uma característica que pode ser 
responsável pela diferença tão grande entre dois sites que não passaram 
com êxito no avaliador de acessibilidade.

O fato de um site ter mais barreiras de acessibilidade que outro 
não quer dizer necessariamente que um desenvolvedor sabe ou usa 
mais as técnicas de acessibilidade que o outro, pois o número de erros 
de acessibilidade é a soma de ocorrências de cada erro. Suponha que 
dois sites, A e B, apresentem erros de acessibilidade onde o site A tem 
20 erros de prioridade 1 (alta prioridade) por não apresentar conteúdo 
textual descritivo em imagens, enquanto o site B tem 50 erros pela falta 
do conteúdo descritivo textual. Embora o site A apresente menos erros 
que o site B, isso não é uma indicação de que o time de desenvolvimento 
do site A se preocupou mais com a acessibilidade. O site B só apresentou 
mais erros que o A porque contava mais imagens em sua composição. 
Logo não é possível avaliar se um desenvolvedor tomou mais cuidado 
que o outro, porém é correto afirmar que se existe mais imagens no 
site sem o conteúdo descritivo a causa será mais conteúdo perdido pelo 
usuário com a deficiência visual.

Analisando os resultados dos testes, nota-se que o processo 
de implantação das adaptações para acessibilidade ainda está em 
fase inicial. É possível perceber que as recomendações já são de 
conhecimento e em alguns casos já começa a ser aplicada, porém em 
baixa quantidade de sites. Neste teste 20% dos sites passaram com 
êxito, porém a pequena amostra analisada impossibilita a afirmação 
de que aproximadamente 20% dos sites existentes na Web atendem os 
critérios de acessibilidade.

Analisando de um ponto de vista empreendedor é possível 
ainda supor que entre as lojas virtuais testadas, Submarino e Americanas, 
a segunda seria a melhor opção para um usuário com necessidades 
especiais e sendo assim o Submarino poderá perder clientes para a 
concorrência pela falta de acessibilidade. Nesse caso, a acessibilidade 
implica em maior competitividade de mercado, mostrando-se cada vez 
mais vantajosa.



Processando o Saber nº 4, 2012 75

3 CONCLUSÕES

Com base no material analisado, observa-se a existência de 
deficiências nas páginas Web quanto à acessibilidade. É certo afirmar 
também que a solução a este problema já foi criada e está disponível a 
todos os desenvolvedores. Contudo, a falta de acessibilidade ainda é uma 
realidade que prejudica bastante o acesso às páginas Web àqueles que 
não dispõem de uma boa visão. As devidas soluções estão sendo postas 
em prática e o esforço das ações e projetos, em prol da acessibilidade, 
já começa a ser notado sutilmente em meio a uma imensidão de sites 
existentes, como pode ser percebido pelo número consideravelmente 
pequeno de sites cadastrados no Diretório Nacional de Sites Acessíveis 
e pelos resultados obtidos nos testes realizados nesta pesquisa. 

Para que o nível de acessibilidade seja elevado ao patamar 
necessário para atender eficientemente usuários com deficiências visuais, 
será preciso o comprometimento dos desenvolvedores em considerar a 
acessibilidade como característica integrante e indispensável de seus 
projetos. Cabe aos desenvolvedores deixar de lado velhos hábitos de 
desenvolvimento e investir nos recursos e técnicas de acessibilidade, 
pois além do baixo custo trazem resultados positivos.

É importante lembrar que nessa pesquisa o foco é a deficiência 
visual, porém na realidade esta não é a única deficiência que deverá ser 
considerada quanto à acessibilidade às páginas Web.
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RESUMO
Este artigo analisa a percepção dos trabalhadores avulsos do porto de 
Santos sobre as demandas por competência e qualificação exigidas 
pelos novos modelos de gestão e novas tecnologias no contexto de suas 
relações com os operadores privados de terminais portuários. A pesquisa 
do tipo qualitativa elege para o centro de análise os trabalhadores avulsos 
que entraram na atividade portuária antes da introdução da lei 8630 e 
os operadores portuários que atuam na movimentação de contêineres 
do porto de Santos. As referências para análise foram obtidas por meio 
de entrevista semiestruturada aplicada a representantes do sindicato 
dos trabalhadores avulsos, trabalhadores avulsos e chefias médias 
de operadores privados de terminais portuários que atuam no porto 
de Santos. A opção teórica recorre a textos de autores que tratam das 
relações entre educação e trabalho por onde é frequentemente analisada 
a estrutura de produção, a administração da mão de obra, a questão da 
qualificação e a formação tecnológica dos trabalhadores. A discussão 
se desenvolve a partir de três tópicos que contemplam os temas da 
qualificação e competência, da dinâmica portuária em sua transformação 
e das necessidades postas para o novo trabalhador portuário.

PALAVRAS-CHAVE: Qualificação, competência, trabalho, tecnologia,
porto.
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ABSTRACT
This article examines the perceptions of temporary workers in the port 
of Santos on the demands for competence and skills required by new 
business models and new technologies in the context of its relations with 
the private operators of port terminals. A qualitative study elected to the 
center of analysis the temporary workers who entered the port activity 
before the introduction of the 8630 Act and the port operators who work 
in the movement of containers from the port of Santos. References for 
analysis were obtained by means of semi-structured interviews with 
representatives of the union of temporary workers, temporary workers 
and middle managers of private operators who operate port terminal 
at the port of Santos. The theoretical option uses texts by authors who 
discuss the relationship between education and work where it is often 
considered the structure of production, management of labor, the issue 
of qualification and training of technical workers. The discussion is 
developed from three topics that address the issues of qualification and 
competence of dynamic port in its transformation and needs to put the 
new dock worker.

KEYWORDS: Qualification, competence, work, technology, port.

INTRODUÇÃO

A reconfiguração do setor portuário brasileiro a partir da Lei 
8630 tem como pano de fundo o contexto que se inicia na primeira 
metade dos anos 90 no qual um intenso processo de reestruturação 
iniciou mudanças nas formas de regulação das relações de trabalho 
dos portos brasileiros. Antes dela, e desde o inicio do século passado, 
o trabalho manual na movimentação de embalagens com variados 
tamanhos, volume e peso, e pequenas inversões de tecnologia em 
equipamentos, caracterizava a indústria marítima da época. A longa 
permanência dessa base, no porto, foi responsável pelos sucessivos anos 
sem alteração nos métodos de trabalho. As demandas por conhecimento 
estavam na esfera do imediatamente visível não implicando em saber 
especializado. 

Em consonância com a prática da indústria nacional Brasileira 
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de então, os portos Brasileiros incorporaram uma massa de trabalhadores 
sem qualificação ou mal qualificados adaptados às atividades repetitivas, 
simples que previamente especificadas, orientavam o saber fazer da 
época. Diferentemente do trabalhador fabril o portuário, supervisionava 
e operacionalizava as tarefas que executava o que lhe dava margem de 
manobra para incorporar ganhos frequentemente acima da produtividade 
realizada. 

A área portuária, como monopólio do Estado, não funcionava 
como um empreendimento produtivo capitalista clássico. Sua gestão não 
estava diretamente vinculada a padrões de competitividade entre firmas, 
modelo dos portos atuais. Os custos operacionais estavam associados 
à simples interface física de deslocamento (embarque e desembarque 
de cargas e pessoas) que determinava o conceito de porto da época. 
Não estava presente nessa dinâmica, o processo que contava com as 
instalações portuárias privatizadas onde a produtividade do trabalho é 
guiada pela capacidade de competição e negociação entre as empresas 
operadoras de terminais privatizados. 

As relações de trabalho, portanto, se caracterizavam por um 
tipo de mediação onde de um lado estavam os trabalhadores portuários 
que detinham controle sobre o trabalho manual repetitivo, orientado 
por equipamentos de base mecânica, e do outro o Estado que articulava 
o equilíbrio entre o interesse dos trabalhadores e os interesses dos 
armadores. Nesse contexto preponderava o modelo de qualificação 
profissional baseado no posto de trabalho, no saber e no saber fazer. 
Esse modelo de qualificação atendeu a um tipo de trabalho caracterizado 
por produção de base tecnológica rígida e estável cuja resultante foi um 
profissional taylorista coerente com a conjuntura do período. 

A atual conjuntura destaca o ambiente competitivo intenso 
dos portos brasileiros tornando-os um segmento estratégico da cadeia 
produtiva que interliga produtos e serviços ao redor do mundo. A 
passagem para o setor privado das operações comandadas pelo Estado 
alterou a estrutura de gestão portuária fazendo surgir entre outros os 
Conselhos de Autoridade Portuária (CAP), os Órgãos Gestores de Mão - 
de- Obra (OGMO), os operadores portuários privados. A nova estrutura 
portuária implica numa rede de relacionamentos interorganizações 
públicas e privadas, que atuam num ambiente institucional caracterizado 
por forças reguladoras ordenadas pela lei 8630.
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Os trabalhadores avulsos, filiados aos sindicatos, passaram a 
ser vinculados ao OGMO – Órgão Gestor de Mão-de-obra, elo entre os 
operadores portuários e os trabalhadores. Antes da lei 8630, os sindicatos 
detinham total autonomia para definir escalas de trabalho, capacitação, 
remuneração e demais atividades de serviços no setor portuário e 
agora passam a responder ao OGMO. Neste novo ambiente de rede de 
relacionamentos seus múltiplos interesses se manifestam nas próprias 
relações interorganizacionais e os conflitos surgem. 

Segundo (DIAS; LOIOLA, 2001, apud WEIMER, 
MACHADO-DA-SILVA, 2006) as tensões e as visões múltiplas, 
representam condições essenciais para a efetivação do processo de 
aprendizado vivenciado pelos atores do complexo. Embora conflitos 
estejam presentes nas relações interorganizacionais, tanto na dimensão 
técnico-econômica como na dimensão político-institucional, padrões 
de relacionamento podem surgir a partir da interação colaborativa entre 
atores. Não é tarefa fácil a adequação ao novo processo de trabalho 
caracterizado por um conjunto de técnicas que devem ser apreendidas 
para além do trabalho prescrito, implicando em aumento de dedicação 
e do empenho, agora usados a favor da empresa. 

A alteração nos perfis de habilidades requeridas pela introdução 
de sistemas computadorizados, e principalmente, a mudança no sistema 
de governança no porto, não comporta “a experiência” que no passado 
tinha fornecido sólidas bases de identidade para esses trabalhadores e 
que ainda enraizada, não permite formular saídas concretas. O conceito 
moderno de porto está vinculado à convergência da multimodalidade e 
da conteinerização das cargas que ao lado da informática revolucionam 
os processos de trabalho e requerem do novo trabalho novos padrões 
de qualificação. Agora a exigência não é mais o esforço nem o bom 
desempenho na habilidade física, mas sim a emergência do uso das 
habilidades e atitudes mentais e cognitivas. A movimentação de carga 
portuária com o uso das novas tecnologias substitui as tarefas do posto 
de trabalho existente no modelo passado pelas funções polivalentes, 
alterando o conteúdo e a qualidade do trabalho. 

A emergência desta realidade tem requerido um maior 
aprofundamento sobre as relações entre educação e trabalho por onde 
é frequentemente analisada a estrutura da produção, a administração 
da mão de obra, a questão da qualificação, a formação tecnológica dos 
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trabalhadores. As transformações vêm elevando o grau de complexidade 
sobre o tratamento dos problemas teóricos aí embutidos. A análise 
das relações entre a dinâmica do meio físico (avanço tecnológico) e 
a sociedade (os trabalhadores e o processo de trabalho), se tornou um 
elemento essencial para o entendimento da problemática do trabalho. 
O fato é que a transformação vem repondo para o centro do debate, 
com novos olhares, questões que estavam ausentes sobre o tema da 
qualificação e da competência. 

No Brasil as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Profissional, no início dos anos 2000, introduziu os conceitos de 
autonomia e a responsabilidade no interior da lógica da competência 
como orientadora da educação profissional Brasileira.

A Resolução CNE/CP 3, de 18 de Dezembro de 2002 que 
institui as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a organização 
e o funcionamento dos cursos superiores de tecnologia no artigo 6º, 
enfatiza a competência profissional como requisito fundamental para 
o desempenho no trabalho do graduado em tecnologia sendo esta 
entendida como a capacidade pessoal de mobilizar, articular e colocar 
em ação conhecimentos, habilidades, atitudes e valores necessários 
para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela 
natureza do trabalho e pelo desenvolvimento tecnológico. Esta posição 
do Estado perante a educação profissional embute a idéia de que a 
atividade profissional, centrada no posto de trabalho, será substituída 
por outro modelo que introduz na educação profissional a emergência 
da autonomia em relação ao objeto da aprendizagem e do saber. 

Como complementação ao modelo tradicional, fortemente 
centrado no treinamento e na especialização para execução de tipos 
determinados de tarefas, surge um novo modelo que traz em seu bojo 
a prioridade sobre a compreensão mais ampla do processo de trabalho, 
acompanhada de valores indispensáveis à tomada de decisão.Este artigo 
tem como objetivo analisar a percepção dos trabalhadores avulsos do 
porto de Santos sobre as novas demandas por competência e qualificação 
exigidas pelas atividades portuárias, caracterizadas por novos 
modelos de gestão e novas tecnologias, e verificar as possibilidades 
de convergência entre seus interesses e os interesses das empresas 
operadoras no Porto de Santos.

A pesquisa do tipo qualitativa elege para o centro de análise 
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os trabalhadores avulsos que entraram na atividade portuária antes 
da introdução da lei 8630 e os operadores portuários que atuam na 
movimentação de contêineres do porto de Santos. A escolha desses dois 
atores tem como referencia o trabalho de Weymer (2005) apud Castor 
& Weymer (2009) “que mapeou e planificou, por meio da técnica da 
análise de redes, as organizações integrantes da rede de relacionamentos 
do setor portuário no Sul do Brasil, com uso do software UCINET, que 
constitui programa computacional para análise de redes”. 

O trabalho destaca os trabalhadores avulsos e o operador 
portuário, dentre 39 atores sociais1 integrantes da rede de relacionamentos 
do setor portuário no porto do Rio Grande do Sul, como os mais citados 
quanto à essencialidade dos serviços relacionados às questões de ordem 
econômica (base predominante dos relacionamentos) dentro da cadeia 
logística portuária. A constatação coloca em destaque a questão da 
qualificação dos trabalhadores a partir da Lei 8630, cujo objetivo é 
elevar a competitividade intra e interportos (WEYMER, 2009).

As referências para análise foram desenvolvidas através de 
entrevistas semi-estruturadas, aplicadas aos representantes de sindicatos 
dos trabalhadores avulsos, trabalhadores avulsos e chefias médias de 
operadores privados de terminais portuários, que atuam no porto de 
Santos. A técnica de investigação adotada é a análise de conteúdo e a 
análise do discurso, que são apropriadas para identificar o conhecimento 
e as formas de percepção dos entrevistados na medida em que destaca 
a presença ou a ausência de visões contidas no processo de explanação 
de suas experiências. A análise do discurso e do conteúdo ganhou 
relevância a partir dos anos setenta do século XX como técnica de 
investigação. As abordagens são múltiplas, mas a preferência teórica nos 
remete a especificamente a abordagem crítica que destaca o “discurso 
visto como relações de conhecimento-poder constitutivo de identidades 
1  Os atores sociais integrantes da rede foram: 5 armadores (donos de navio); 5 

empresas exportadoras; 2 fornecedores; 3 despachantes aduaneiros; 1 terminal de 
contêineres; 2 agências de navegação; 1 armazém de líquidos; 3 transportadoras; 6 
sindicatos (trabalhadores e patronais); OGMO; praticagem; 2 ministérios; receita 
federal; superintendência do porto; capitania dos portos; 1 universidade; 1 jornal; 
ANVISA e 1 banco.Fonte: Weimer,A & Weimer K. in “A metodologia da análise 
de redes na pesquisa organizacional: um estudo no setor portuário de Rio Grande/
RS”.
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de estruturas sociais de dominação” (HERACLEOUS e HENDRY, 2000 
apud WEIMER e MACHADO, 2006).

Essa perspectiva metodológica se apresenta adequada às 
características do nosso objeto de análise, o trabalhador avulso, face às 
relações sociais e de poder que permeiam sua trajetória laboral. Segundo 
Heracleous e Hendry (2000, p. 1274) apud Weimer e Machado (2006, 
p.6):

A abordagem da análise do discurso precisa ser 
adequadamente direcionada ao contexto e à temporalidade 
e ser capaz de ir além das ações comunicativas explícitas 
para identificar e trilhar, o tempo todo, características 
estruturais discursivas e ligá-las teoricamente a estruturas 
sociais mais amplas.

A discussão se desenvolve a partir de três tópicos que 
contemplam os temas da qualificação e competência, da dinâmica 
portuária em sua transformação e das necessidades postas para o novo 
trabalhador portuário.

1 QUALIFICAÇÃO E A EXPERIÊNCIA BRASILEIRA

Qualificação é um tema que sempre esteve nas discussões que 
cercam o mundo do trabalho e da educação. 

Saglio (1998 apud Tartuce, 2002) analisando a trajetória do 
termo mostra que a qualificação se desdobra em um conceito à medida 
que possibilita aprofundamentos analíticos sobre o conteúdo do trabalho, 
sobre o desenvolvimento do processo organizacional da produção, dos 
sistemas classificadores expressos nas convenções coletivas do mercado 
de trabalho, referencia ao modelo de classificações profissionais que 
emergem do posto de trabalho e definem as regras orientadoras do 
percurso profissional dos assalariados. 

O Brasil, diferentemente dos países europeus, em especial, 
França e Alemanha não desenvolveu um sistema de classificação 
profissional com base na qualificação. O reconhecimento da qualificação 
se dava de forma individual, onde a decisão da qualificação estava 
sempre do lado da empresa (KOBER, 2004).
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No Brasil a noção de qualificação se apresenta em sintonia 
com a concepção de desenvolvimento socioeconômico vigente entre 
os anos de 1950 e 1960, período orientado pela introdução do modelo 
industrial capitalista americano, base do modo de produção, consumo 
e formas de viver da sociedade industrial ocidental da época. 

Manfredi (1998) afirma que no Brasil, havia uma ambiguidade 
no discurso dominante: de um lado privilegiava-se o conhecimento 
teórico, mas no cotidiano valoriza-se o conhecimento obtido por meio 
da experiência, ou, prática no trabalho, o que explica a sua permanência 
por tanto tempo no porto.

A autora considera que no Brasil, a partir dos anos 1990, os 
estudos sobre qualificação e competência vêm fortalecendo a ideia de 
que as novas exigências, face à introdução de novas tecnologias no meio 
produtivo, vão ao encontro de necessidades que pressupõem aumento 
da escolaridade básica, capacidade de adaptação a novas situações, de 
visão global e sistêmica sobre as novas tarefas, capacidade de abstração 
e de seleção das informações que orientam os processos operacionais. 
Nessa mesma direção, Zarifian (apud COSTA, 2007, p. 26) afirma que 
“[...] a competência não deveria, assim, remeter a um indivíduo isolado, 
mas antes a uma rede de comunicação e de corresponsabilidades, que 
remeteria a um coletivo de trabalho”. A noção de competência, aqui, 
se apresenta como um conceito multidimensional associando-se a ideia 
de qualificação.

2  QUALIFICAÇÃO E COMPETÊNCIA

A noção de qualificação e competência reúne e direciona ao 
conceito de qualificação o “saber” e o “saber fazer” e ao conceito de 
competência o “saber ser” e o “saber estar”. No “saber ser” e “saber 
estar”, estão reunidos os comportamentos dirigidos às atividades do 
trabalho, como iniciativa, capacidade de trabalhar em grupo, aderir 
a novos valores de qualidade e resultado fora e dentro do trabalho. 
Já no “saber” e “saber fazer”, estão reunidas as habilidades ligadas à 
prática, técnica e à ciência adquiridas formalmente (educação formal 
e treinamento) e/ou por meio da experiência prática ou profissional. 

Nessa perspectiva, os dois conceitos são resultantes da 
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experiência vivida, e da história individual ou coletiva dos trabalhadores. 
Se a transformação impacta negativamente as suas condições de vida 
(salário decrescente, desemprego), é possível que a percepção desses 
conceitos tenha um viés defensivo impedindo o avanço da própria 
qualificação e da competência.

As formas de identificação das competências segundo 
Mertens (1996) seguem três referencias básicas. A primeira delas, a 
vertente funcionalista, considera que a identificação das competências 
pode ser alcançada através dos resultados e objetivos que se pretende 
alcançar na produção, transformando-os em tarefas que se traduzem em 
conhecimentos, habilidades e atitudes. A segunda, leva em consideração 
as carências de capacidade para o desenvolvimento das tarefas no trabalho 
e a superação destas, implica no desenvolvimento de competências, 
esta é a vertente construtivista. A terceira considera importante o 
conhecimento das especificidades de um indivíduo com desempenho 
profissional superior para transformá-las em normas de aplicação, esta 
é a vertente behaviorista. A aproximação da vertente funcionalista com 
as formas de organização do trabalho em transformação no Brasil é uma 
realidade que implica, para a sua adequação junto aos trabalhadores 
portuários, alguma experiência vivida sobre qualificação e trabalho. 

As lutas dos trabalhadores portuários brasileiros nunca tiveram 
como objetivo central a qualificação, pois esta não se apresentava como 
elemento orientador das classificações profissionais e dos salários, tal 
qual o sistema iniciado no pós-guerra na Europa. Nesse sentido pode-se 
considerar que há historicamente na realidade do trabalho brasileiro um 
distanciamento entre organização do trabalho e qualificação. 

3 A EXPERIÊNCIA PORTUÁRIA

No porto, o sistema closed shop adotado pelos sindicatos, 
que mantinham o monopólio sobre o ramo de atividades no segmento 
portuário, onde a inserção no mercado de trabalho do cais só se fazia 
pela via da sindicalização, não tornavam prioritárias as demandas 
por qualificação. A qualificação se apresentava como um fenômeno 
para além do processo de trabalho, embora estejam implícitos os 
conhecimentos e habilidades requeridos para o desempenho da função. 
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Essa concepção de qualificação, esclarece Neves e Leite (1998), assenta-
se na idéia de que é na dinâmica que se estabelece entre o capital e o 
trabalho que se diferenciam as classificações do emprego estabelecidas 
pela empresa e qualificação dos trabalhadores.

Entrevistas realizadas com representantes do sindicato de 
trabalhadores avulsos (que são os formadores de opinião) revelaram 
as suas percepções sobre os conceitos de competência e qualificação 
no trabalho portuário. Buscou-se nessas entrevistas a percepção dos 
trabalhadores, privilegiando, assim, suas práticas no trabalho e fora 
dele, as maneiras de lidarem e reagirem às novas exigências relativas 
às demandas no trabalho, antes e depois da introdução das novas 
tecnologias. Adotou-se uma análise qualitativa das falas, de forma a 
aferir as hipóteses e elaborar conclusões. Procurou-se tratar de temas 
sem referência aos conceitos, para que fosse possível privilegiar as 
ideias, as experiências, os valores subjacentes aos discursos.

A noção de trabalho em grupo antes das novas tecnologias era 
assim vivenciada:

[...] pela nossa organização de distribuição 
de funções, eu era carteira branca e pleiteei para ser um 
estivador matriculado, aí de matriculado eu pleiteava para 
ser estivador, eu pegava a minha carteirinha preta, eu 
passava três anos fazendo os meus círculos de amizade, 
com todos os trabalhadores da turma, praticamente com 
todos os estivadores para quando após os três anos eu 
ia mandar de mestre, aí naqueles três anos que eu ia 
mandar de mestre aí eu já sabia as pessoas que me deram 
trabalho, então quando você entrava na estiva você tinha 
aqueles três anos que tinha saber tudo o que tinha no 
navio, trabalhar, conhecer as pessoas para que quando 
você fosse mandar de mestre você soubesse as pessoas 
que você ia levar. Cada 80 dias no decorrer do ano a 
gente mandava de mestre, você tinha aquele círculo de 
amizade, você tinha mais entrosamentos e a gente era 
bem mais unido antigamente, com a vinda do OGMO, 
aí tudo acabou (Depoimento do primeiro secretário do 
sindicato, 2010).
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O relacionamento interpessoal e as lideranças, segundo o 
depoimento, se estruturavam pela via da organização do porto na 
época. Era o sindicato quem organizava o trabalho e essa organização 
(estrutura hierárquica, relações de poder etc.) estava toda sob o controle 
dos próprios trabalhadores. A ausência de um sistema orientado pela 
lógica da competição que integrasse as relações de trabalho está 
implícita nos depoimentos. A modernização trouxe novos atores para 
a gestão do porto como, por exemplo: o OGMO (Órgão Gestor de Mão 
de Obra) representante dos operadores portuários privados, que retirou 
dos trabalhadores o controle sobre o trabalho, razão para a expressão 
“aí tudo acabou”. Observa-se que as variáveis incluídas nas noções 
de competência como saber condensar, desenvolver ideias em prol 
de uma visão coletiva adequada às novas estruturas, saber reagir aos 
obstáculos que se apresentam, não aparecem nos depoimentos, pois a 
perda de poder sobre o controle do trabalho impede que essa visão se 
apresente. Quanto ao comprometimento no trabalho, o depoimento a 
seguir é esclarecedor:

O operador vê o estivador com potencial, mas 
não quer remunerar. Só vê o lado dele, explora. Eles 
querem modernizar o porto, querem melhorar a sua meta 
anual, mas não valorizam o trabalho. Quem quer explorar 
são os representantes dos proprietários dos operadores, 
são os supervisores, os gerentes as chefias (Depoimento 
do segundo secretário do sindicato, 2010).

O engajamento como elemento básico contido nos conceitos 
de competência não estão presentes no discurso, pois foi afetado 
negativamente pelas novas formas de governança (a presença de 
operadores privados nas atividades portuárias), onde o antagonismo 
entre capital e trabalho se apresenta sob a forma de perda de poder dos 
trabalhadores. 
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O novo trabalhador que está no porto desde 1990 percebe a 
qualificação e a competência a partir do seguinte enfoque:

Hoje, com essas novas tecnologias, para um 
trabalhador fazer bem o seu trabalho ele precisa ter 
consciência, ele precisa se conscientizar que ele precisa 
ver a realidade porque do jeito que a coisa tá indo o 
trabalhador portuário está perdendo campo de trabalho 
e tem muitos que não se conscientizam, acham que não 
precisam, então eu diria, que um trabalhador portuário 
teria que assumir essa responsabilidade, tomar a posição 
dele e lutar pelo espaço dele, pois com as privatizações 
ele vem perdendo o espaço dele. Hoje, segundo o nosso 
sindicato, tem 3000 a 3200 trabalhadores entre força 
supletiva e associada. Hoje, o trabalhador portuário 
precisa se qualificar porque está aí a multifuncionalidade 
que é o seguinte. Se você não trabalhar na turma, você 
pode operar um guincho, uma empilhadeira de pequeno 
porte ou em diversas funções. Hoje, eu não sei precisar 
se a multifuncionalidade já começou. O trabalhador no 
fundo quer trabalhar e a multifuncionalidade ajuda nisso. 
A multifuncionalidade vai eliminar o trabalhador que 
não procurou se formar, se qualificar, e ficou obsoleto 
para o novo trabalho. Eu acho que tanto os trabalhadores 
como o sindicato ficaram parados e ficaram obsoletos 
(Trabalhador avulso que iniciou no porto em 1991. 
Depoimento em 2010).

Zarifian (1999) destaca que o modelo de competência nasce 
de uma mudança profunda nas organizações do trabalho e nas relações 
sociais dentro da empresa, tem efeitos importantes sobre os conteúdos 
profissionais, mas seus efeitos são indiretos. 

Observa-se no depoimento acima que há uma compreensão 
sobre as mudanças em curso e as necessidades de qualificação que 
os trabalhadores precisam suprir, as argumentações vão ao encontro 
do significado do termo competência “assumir a responsabilidade 
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de sua situação profissional e enfrentar todas as obrigações que se 
apresentam nessa situação e adotar por si mesmo as iniciativas que a 
ela correspondem”. (ZARIFIAN, 1999)

Entrevista realizada com representante de operador portuário 
(chefia média) com o objetivo de se verificar sua posição a cerca 
das relações com os trabalhadores avulsos. Obteve-se o seguinte 
depoimento:

Acho que isso essa coisa de querer manter 
a cultura do passado é um atraso. Esse pessoal acha 
que deve continuar ganhando o que ganhava. Eles não 
querem trabalhar. Vá perguntar para um armador se 
ele acha natural. Se você compara a produtividade dos 
trabalhadores antes da modernização com a de hoje você 
vê que quem não se adaptar está fora. Não podemos 
mais aceitar as coisas do passado. Tem que mudar. 
Os trabalhadores de antigamente não têm condições 
nenhuma de trabalhar hoje querendo ganhar o que 
ganhavam antes. É um absurdo. O Brasil não vai sair 
de onde está se tiver essa mentalidade (Depoimento de 
chefia média de um operador portuário. 2010).

O depoimento destaca a verificação de Castor e Weymer 
(2009) que identificou entre os integrantes (os armadores entre deles) 
da rede de relacionamentos da cadeia logística do porto, os operadores 
portuários e os trabalhadores avulsos como os mais citados quanto 
à essencialidade dos serviços relacionados a questões de ordem 
econômica. A relação entre operadores portuários e armadores se 
processa em ambiente de maximização de resultados, o que instala 
tensões identificadas no depoimento do entrevistado acima. A mudança 
que os trabalhadores precisam realizar, nesse ambiente de tensão é 
uma abstração, pois transfere ao trabalhador um esforço que implica 
esvaziar-se de sua própria experiência passada. Na mudança em curso, 
o marco de definição das competências é delimitado pelas empresas 
que operam no porto, são elas que as definem e nesse sentido é preciso 
verificar qual é o caminho a ser adotado considerando a especificidade 
do trabalhador avulso. Fica visível que a definição do caráter geral dos 
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conteúdos profissionais deve levar em conta de um lado a prescrição 
das tarefas a serem realizadas e de outro as competências expressas 
no “saber ser” e no “saber estar”, que se desenvolvem a partir de sua 
percepção sobre as características da transformação. A inexistência da 
convergência de interesses entre o capital e o trabalho inibe o avanço 
do modelo de competência. 

4 CONCLUSÕES

Os resultados apontam que o modelo em vigor é percebido pelos 
trabalhadores, a partir das experiências vividas antes da modernização 
onde o modelo de governança lhes fornecia alto poder sobre o mercado 
de trabalho que controlavam e que, agora, num contexto onde novos 
atores privados colocam o foco na elevação da produtividade, guiados 
pela competitividade global, esterilizam suas ações. Verifica-se que o 
modelo de qualificação e competência, adotado pelas empresas no porto, 
se referem à utilização positiva dos aspectos subjetivos do trabalhador 
(experiência prática) sem considerar aspectos subjetivos do conceito 
de competência que estão subjacentes ao seu modo de lidar com a 
transformação e que estão presentes nos seus depoimentos. Não se tem 
evidência de que o “saber ser”, e “saber estar” tenha, na percepção dos 
trabalhadores, sua origem no posto de trabalho enriquecido uma vez 
que a transformação que se pretende dele não pressupõe identificação 
das competências alcançada através dos resultados e objetivos que se 
pretende alcançar na produção, como propõe a vertente funcionalista. 
Por essa razão fica fortalecida a cultura do trabalho passado que lhes 
dava segurança e estabilidade.

Essa verificação nos levou a identificar e analisar a dimensão 
social envolvida na questão da competência, de forma a verificar como 
os trabalhadores portuários têm vivenciado, na prática, o modelo de 
qualificação e competência que emerge do ambiente caracterizado por 
novas tecnologias e novos modelos de gestão. Constatou-se que se trata 
mais de uma posição defensiva, no sentido de preservar o emprego e seus 
ganhos face às condições antagônicas, que se apresentam nas relações 
com os representantes das empresas operadoras no porto de Santos. 
Nesse ponto, o desafio que está posto para os trabalhadores avulsos e 
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os operadores portuários do porto de Santos se encontra na construção 
de um modelo que estimule o inter-relacionamento de saberes diversos 
com as formas de conceber o trabalho descolado do trabalho passado, e 
que dão um novo sentido ao ofício. O inter-relacionamento deve eliminar 
o isolamento que reflete o propósito dos trabalhadores de centrarem-se 
em torno de si próprios.

A questão fundamental que está em jogo, é o tratamento dado 
para o termo competência na atual transformação, pois se tem que o 
essencial na competência é o domínio técnico das novas ferramentas o 
que é insuficiente, pois, a análise desenvolvida neste trabalho mostra 
que a competência, como possibilidade de transformar em habilidades e 
atitudes, tarefas que emergem de resultados e objetivos que se pretende 
alcançar na produção, depende em grande medida da maneira como cada 
grupo (os trabalhadores avulsos) é capaz de utilizar as novas ferramentas 
para fazer valer sua profissão (ZARIFIAN, 1999).

Finalmente, pode-se concluir que os conceitos de qualificação 
e competência trazem para a gestão portuária elementos favoráveis 
para uma abertura mais democrática do diálogo sobre as formas de 
capacitação, que devem fazer parte da agenda da relação capital-
trabalho. É uma possibilidade para tornar as organizações que atuam 
no porto em organizações reativas, pois propõe que elas sejam capazes 
de reagir bem e rapidamente aos problemas que se manifestam e essa 
qualidade é essencial em contexto de instabilidade e incerteza. Segundo 
Zarifian (1995): “Reagir bem é agir de modo que o conhecimento se 
irradie para que a tomada de decisão e a ação sejam convergentes”. 

Estruturar os encontros entre os atores do processo pela 
via da capacitação formal nos centros de treinamento é estimular a 
convergência das ações, é desenvolver o sentido de interdependência 
entre um elevado número de atores comprometidos com o sentido de 
sua profissão.
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RESUMO
O presente artigo aborda a temática do preconceito sofrido pelos 
homossexuais no mercado de trabalho, por falta de conhecimento 
sobre diversidades e por uma cultura patriarcal heteronormativa, uma 
vez que, a discriminação continua sendo percebida nessa parcela da 
população em todas as áreas do ambiente profissional. É fato de que os 
homossexuais estão se inserindo cada vez mais no mercado de trabalho, 
mas para que isto deixe de ser um problema é necessária uma mudança 
social e cultural. Desta forma pretendeu-se demonstrar que diante de 
valores históricos, culturais e na Constituição Federal do Brasil todos 
são iguais, sem qualquer tipo de discriminação.
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ABSTRACT
The present article approaches the issue of the prejudice suffered by 
homosexuals in the market labour, lack of knowledge about diversity and 
a patriarchal hetero normative culture, once discrimination continues to 
be perceived in this part of the population, in all areas of the workplace. 
It is true that homosexuals are increasingly entering the market, and for 
this not to be a problem, it is necessary to have a social and cultural 
change. So, it was intended to demonstrate that in the face of historical 
and cultural values and the Brazil’s Federal Constitution that everyone 
is equal, without discrimination of any kind. 

KEYWORDS: homosexuals, job market, prejudice.

INTRODUÇÃO

No mundo globalizado, as fronteiras deixaram de existir e 
indivíduos de variadas origens geográficas, de culturas e orientação 
sexual passaram a integrar o contingente de trabalhadores em diversas 
áreas de atuação. Dessa forma, a diversidade cultural passou a ser 
importante característica da força de trabalho em organizações que 
operam em distintos ramos de atividades. Apesar das mudanças no 
contingente de mão de obra resultantes da globalização, há uma 
grande presença de desrespeito ao profissional por sua singularidade e 
diversidade cultural, na qual se insere a dimensão da orientação sexual, 
que somente agora passou a ser investigada com maior atenção, por 
impor desafios e oportunidades que não existem em grupos de trabalho 
homogêneos, sendo fundamental que as organizações compreendam 
os efeitos da diversidade, de modo a implementarem práticas e 
procedimentos de trabalho que respondam a tais efeitos de maneira 
positiva. A sexualidade é um aspecto complexo da natureza humana, 
que envolve, além do sexo propriamente dito, elementos emocionais, 
comportamentais, sociais entre outros, podendo ser abordada por 
diversos aspectos dada sua complexidade e importância em todas as 
dimensões da vida. Na contemporaneidade a temática Diversidade 
Sexual tem ganhado visibilidade na sociedade e em diversas áreas 
profissionais, à medida que os sujeitos conhecidos como LGBT 
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(Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais) passem a exigir 
a efetivação dos seus direitos, nas diferentes esferas da sociedade.

Este artigo tem como objetivo abordar a ética profissional, 
frente ao atendimento LGBT, no mercado de trabalho, a luta contra a 
hegemonia imposta à sociedade brasileira, que até os dias atuais sofre 
influências do modelo patriarcal e heteronormativo. Uma vez que, 
tanto na entrada no mercado há o preconceito durante a seleção, como 
também durante a trajetória profissional na organização.

Pretende-se descobrir o porquê desse preconceito frente ao 
homossexual no mercado de trabalho: como um profissional qualificado 
não consegue uma vaga no mercado por sua condição de orientação 
sexual, e suas consequências na sociedade, por meio de pesquisas de 
campo, entrevistas, e pesquisas acadêmicas. Este artigo busca a reflexão 
sobre o tema Diversidade Sexual.

1  MERCADO DE TRABALHO 

Para Rifkin (1995) desde seu início, a civilização se estrutura, 
em grande parte, em função do conceito de trabalho. Assim o mercado 
de trabalho origina-se juntamente com a civilização, sendo um fator de 
grande importância dentro desta estrutura.

Na Idade Média, por exemplo, trabalho era a maneira pela qual 
a nobreza e o clero eram sustentados; assim assevera Huberman (1974), 
que a sociedade feudal consistia em três classes distintas (excetuando-
se os nobres), a saber: os sacerdotes, os guerreiros e os trabalhadores, 
sendo que o homem que trabalhava – o trabalhador – produzia para as 
outras classes, a eclesiástica e a militar.

De acordo com Sussekind (2005), o mercado de trabalho é a 
relação daqueles que oferecem força de trabalho, a oferta, e aqueles 
que buscam força de trabalho, a procura, em um sistema típico de 
mercado onde se negocia para determinar os preços e quantidades de 
uma determinada mercadoria, ou seja, a força de trabalho. O seu estudo 
procura perceber e prever os fenômenos de interação entre estes dois 
grupos tendo em conta a situação econômica e social do país, região ou 
cidade. Talvez a característica mais marcante nas relações de trabalho 
ou nas relações econômicas seja a lei da oferta e da procura. Via de 
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regra, quanto maior for a oferta de um produto ou de um serviço, se a 
procura se mantiver a mesma, menor será o valor cobrado por ele, pois 
a concorrência de mercado obriga a redução dos preços para tornar 
viável a venda. Por outro lado, se a procura é maior do que a oferta, a 
tendência é que o valor cobrado pelo produto seja maior.

A literatura sobre o tema relaciona cinco fatores que estão 
intimamente relacionados ao mercado de trabalho, sendo eles: a 
concorrência, as competências, a qualificação profissional, o lugar e a 
época, que também pode ser chamada de tempo (CARVALHO; SILVA; 
HOLANDA, 2006).

1.1  DIVERSIDADES
A obra “A origem das espécies” de Darwin (1859), foi um 

importante marco da revolução metodológica que expressava uma 
“síntese revolucionária” na ciência classificatória naturalista das 
espécies. Sua teoria da evolução biológica das espécies introduziu uma 
visão dinâmica que desvinculou das ciências classificatórias naturais 
das explicações da origem “inata” das diferenças entre as espécies. 
Não obstante, desde meados do século XIX até meados do século XX, 
nos debates científicos sobre Raça, este pensamento dinâmico não se 
havia consolidado.

Para Ventura dos Santos (1996), a obra de Darwin e de 
outros, com modelos evolucionistas, levaram um longo tempo para se 
consolidar nas Ciências Antropológicas que se baseavam na construção 
de categorias como “tipos raciais” e “raças”, assim resultando em um 
julgamento de valores privilegiando alguns e discriminando outros. 
No entendimento de Laraia (1986), a humanidade sempre teve reações 
variadas pelas diferenças que percebiam entre si e os vários povos com 
os quais tinham contato, como: guerreiros, viajantes, comerciantes, e 
lendas que relatavam a seus pares, desde a mais remota antiguidade, 
as exoticidades dos demais. As reações eram e são variadas: desde o 
medo e a repulsa, até a curiosidade e o apreço.

Os “costumes” mais estranhos, porém, sobressaiam aos 
que tinham a oportunidade de passar certo tempo maior entre os 
“estrangeiros” e outras diferenças mais profundas entre os povos só 
poderiam ser apreendidas por um olhar mais detalhado: historiadores 
como Heródoto são tidos, por alguns, como os primeiros “antropólogos”, 
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por se preocuparem com a organização das sociedades que descrevia, 
e não somente com os acontecimentos históricos, buscando assim uma 
razão, uma causalidade para os eventos (MAIR, 1965).

O termo diversidade ainda necessita de um consenso quanto à 
sua definição, sendo que, muitos autores, por não conseguirem encontrar 
uma definição mais apurada, preferem trabalhar com teorias:

[...] a teoria da assimilação busca dar conta 
do processo de inclusão de minorias na força de 
trabalho, tendo Cox (1994) como um de seus autores 
seminais. Há estudos também que focam a demografia 
organizacional e que têm por objetivo determinar o 
impacto da composição demográfica das organizações 
nos resultados empresariais (SANTOS; RODRIGUES; 
DUTRA; COSTA, 2008).

Segundo Thomas Jr. (1991) o conceito de diversidade inclui 
todos, não é algo que seja definido apenas por raça ou gênero. É 
um conceito que engloba a idade, história pessoal e corporativa, 
formação educacional, função e personalidade. Inclui, também, estilo 
de vida, preferência sexual1, origem geográfica, tempo de serviço na 
organização, status de privilégio ou de não-privilégio e administração 
e não-administração. 

O termo diversidade ainda necessita de um consenso quanto à 
sua definição, sendo que, muitos autores, por não conseguirem encontrar 
uma definição mais apurada, preferem trabalhar com uma tipologia.

1.2  PRECONCEITO E MINORIAS 
O dicionário Aurélio define o preconceito como:

[De pre- + conceito] S.m. 1. Conceito 
ou opinião formados antecipadamente, sem maior 
ponderação ou conhecimento dos fatos; ideia 
preconcebida. 2. Julgamento ou opinião formada sem 
se levar em conta o fato que os conteste; prejuízo. 3. P. 
ext. Superstição, crendice, prejuízo. 4. P. ext. Suspeita, 
intolerância, ódio irracional ou aversão a outras raças, 
credos, religiões, etc. (FERREIRA, 2010).
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O preconceito racial é indigno do ser humano. Assim, pode-se 
verificar que preconceito é uma questão de ponto de vista e interesse 
de cada indivíduo. Entretanto, isto não é verdade, pois nem tudo o 
que é determinado como preconceito o é, ou deixa de ser, porque 
determinado, pois, num sentido real, preconceito é uma questão de 
exame e experimentação ou não. Se examinarmos e experimentarmos 
algo, a opinião que então estabelecermos será conceito. Do contrário, 
seguirá sendo pré-conceito. Entretanto, não se pode esquecer que o 
exame e experimentação para determinar se algo é ou não preconceito  
precisam ser feitos com base num conceito físico de certo e errado, de 
construtivo e destrutivo, de prejudicial e benéfico (MACHADO, 2007).

Para a OIT (Organização Internacional do Trabalho) as 
chamadas minorias sociais, ou seja, negros, homossexuais, deficientes, 
são pessoas que, por qualquer motivo, sofrem algum tipo de 
discriminação (OIT, 1998).

Com a Constituição da República de 1988, pode-se dizer que 
um novo entendimento começou a vigorar que é o não discriminarás. 
Sem precisar de motivos religiosos ou paternalistas, o certo é que a lei 
considera crime qualquer tipo de discriminação (BRASIL, 1988).

A Constituição Federal de 1988, Art.3 inciso IV, afirma o 
seguinte: “Promover o bem para todos, sem o preconceito de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quais quer outras formas de discriminação” 
(BRASIL, 1988).

Para Franco (2007), em todo mundo antigo2, a bissexualidade 
era socialmente aceita e o homossexual considerado igual a qualquer 
outro ser humano. No Século XVIII, o homossexual era insultado e 
tratado como um pecador. Graças à impossibilidade de procriação, seu 
papel na emergente sociedade de consumo ficou prejudicado. Somente 
na segunda metade do Século XX é que a sociedade passou a mostrar 
maior compreensão pelo homossexual.

Para Fernandes (2007), “o preconceito contra os homossexuais 
começa pela própria família, passando pelos amigos e colegas de 
trabalho até esbarrar em determinados segmentos da sociedade”. Muitos 
inclusive são alvos de assédio moral dentro das empresas, que tem como 
objetivo excluir a vítima, atormentando sua autoconfiança. Muitas são 
as consequências desse assédio, segundo se pode perceber: o estresse 
emocional crônico gerado pela humilhação comprometerá a saúde 
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física e a estrutura de personalidade do vitimado desencadeando baixo 
autocontrole emocional, baixa autoestima e atitudes autodestrutivas 
que podem evoluir para a incapacidade produtiva, desemprego, morte, 
enfarte, problemas psiquiátricos, derrame cerebral, isolamento social, 
suicídio, uso de drogas, marginalidade, incapacidade de estabelecer 
ligações afetivas, incompetência nas relações interpessoais, timidez, 
dificuldade de se comunicar, vingança: podendo planejar o assassinato 
do algoz, promoção de atos de sabotagem na empresa e o aparecimento 
de uma disfunção sexual associada. Constitui o chamado risco invisível, 
nas relações cotidianas de trabalho (PEDROSA, 2009).

Por conta do preconceito e do assédio moral, entre outros 
fatores, Sedgwick (1993; 2007) afirma: “Mesmo num nível individual, 
até entre as pessoas mais assumidamente gays há pouquíssimas que 
não estejam no armário com alguém que seja pessoal, econômica ou 
institucionalmente importante para elas”.

Cada encontro com uma nova turma de estudantes, para não 
falar de um novo chefe, assistente social, gerente de banco, senhorio, 
médico, constrói novos armários cujas leis características de ótica e física 
exigem, pelo menos da parte de pessoas gays, novos levantamentos, 
novos cálculos, novos esquemas e demandas de sigilo ou exposição 
(SEDGWICK, 1993; 2007, p. 22).

Por outro lado, quando se trata do Consumidor LGBT, o 
preconceito praticamente deixa de existir visto que seu dinheiro é bem 
visto, conforme demonstram diversos estudos, tais como o de Pereira, 
Ayrosa, Ojima (2005) e outros, inclusive citados por estes.

2 ASPECTOS METODOLÓGICOS

Para atingir o objetivo proposto, essa pesquisa foi dividida 
em duas etapas. Na primeira realizaram-se coletas de informações com 
base acadêmica a fim de esclarecer o entendimento sobre a temática 
mercado de trabalho e orientação sexual LGBT.

Já na segunda etapa foram realizadas entrevistas com 
instituições voltadas a comunidade LBGT, empresas com funcionários 
LGBT e “bate papo” em pontos de encontros LGBT. As concepções3 
filosóficas que influenciam este estudo são as concepções:
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a) construtivista social;
b) reivindicatória;
c) participatória (ou emancipatória).

A primeira é segundo Creswell (2010, p. 30-1) tipicamente 
encarada “como uma abordagem da pesquisa qualitativa”, “levando o 
pesquisador a buscar a complexidade dos pontos de vista em vez de 
estreitá-los em algumas categorias ou ideias”, por isso, “os pesquisadores 
construtivistas frequentemente tratam dos processos de interação entre 
indivíduos”.

A segunda e, de acordo com Creswell (2010, p. 32) uma 
concepção “tipicamente encontrada na pesquisa qualitativa [...]” que 
defende que “a investigação da pesquisa precisa estar interligada à 
política e à uma agenda política”.

Por isso, a pesquisa contém uma agenda de ação para a reforma 
que pode mudar as vidas dos participantes, as instituições nas quais os 
indivíduos trabalham ou vivem e a vida do pesquisador. Além disso, 
precisa-se tratar de questões específicas, relacionadas a importantes 
questões sociais, como a capacitação, desigualdade, opressão, 
dominação, supressão e alienação (CRESWELL, 2010, p. 32).

A Teoria Queer se enquadra nessa concepção, pois, segundo 
Gamson (2000) a pesquisa que usa essa abordagem não objetiva 
os indivíduos, pois está interessada nos meios culturais e políticos 
e comunica as vozes e as experiências de indivíduos que têm sido 
reprimidos.

O presente estudo se apoia na Teoria Queer4 que aborda os 
estudos das minorias, que teve como ponto de partida: 

[...] a afirmação foucaultiana de que a 
sexualidade é um dispositivo histórico do poder que se 
desenvolveu nas sociedades ocidentais modernas desde 
fins do século  XVIII e se baseou na inserção do sexo 
em sistemas de utilidade e regulação social (MISKOLCI, 
2007, p. 2-3).

Segundo Miskolci e Simões (2007, p. 9): “Há muitas definições 
sobre o que seria a teoria, os estudos, para não falar em política queer 
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[...]”. O que interessa a este estudo5 é que o mesmo surgiu como resposta 
dos que: “[...] denunciavam os efeitos normativos, renaturalizadores e 
excludentes [...]” (MISKOLCI; SIMÕES, 2007, p. 10).

3  ORGANIZAÇÃO

Em entrevista com o Presidente da AMADS (Assessoria 
Multidisciplinar de Assuntos da Diversidade Sexual) de Guarulhos - SP, 
Genivaldo Espindola, esclarece que o preconceito contra a população 
LBGT no mercado de trabalho, dá-se por diversos motivos e por pessoas 
dos mais diferentes setores da sociedade, dentre eles destacam-se os 
seguintes:

a) a falta de profissionalização: quando o homossexual, não 
encontra apoio na própria família, a sua autoestima sofre 
sérios danos e, busca a independência o mais rápido possível, 
buscando, assim, subempregos e não se profissionalizando;

Segundo Fernandes (2007), “o preconceito começa dentro das 
próprias famílias”, isso causa sérios danos para o homossexual. A família 
deveria ser o pilar na formação do indivíduo, sendo imprescindível a 
aceitação e o apoio da família, pois a falta dessa condição primária se 
propagará por toda a vida do indivíduo homossexual, causando-lhe 
sérias conseqüências.

b) a concepção de trabalhos LGBT: quando a pessoa LBGT, 
após sofrer uma série de descriminações dentro e fora do 
mercado de trabalho, opta por trabalhar em profissões ditas 
como “Gays”, cabeleireiros, maquiador, dançarinos, dentre 
outras;

A busca de trabalhos “Gays” e o resultado de uma série de 
preconceitos sofridos, o homossexual carente de oportunidades no 
mercado de trabalho busca uma saída para se enquadrar na sociedade.

c) a discriminação no mercado de trabalho dentro das 
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empresas: quando a empresa não contrata a pessoa LBGT, 
mesmo ela sendo mais capacitada, pela sua orientação 
sexual.

Os profissionais de recursos humanos, por falta de informações 
ou mesmo buscando reduzir conflitos, não contratam homossexuais 
com receio da aceitação que os demais colaboradores terão e também 
por não terem informações para debater o assunto junto à direção da 
organização.

A orientação sexual não é critério para se estabelecer ou definir 
quem deve ou não ser respeitado, ou quem deve ou não ser contratado. 
O princípio da igualdade sempre será violado quando o fator diferencial 
empregado é a orientação sexual do indivíduo. A afirmativa a seguir 
é clara ao pregar que: Ninguém escolhe ser homossexual. O desejo 
emocional e sexual por pessoas do mesmo sexo surge espontaneamente, 
da mesma forma que acontece com os heterossexuais. O que as pessoas 
podem escolher é se irão ou não ter comportamentos homossexuais. Uma 
coisa é a orientação homossexual (desejo, atração física e emocional), 
outra é o comportamento homossexual (relações amorosas e/ou sexuais 
com parceiros do mesmo sexo) (BORGES, 2008).  

Maria Ediane Ibaihm, proprietária da perfumaria Kairos, 
onde 80% dos seus colaboradores são homossexuais, afirma que não 
existe nenhuma diferença entre o trabalho de um homossexual ou 
um heterossexual, e se surpreendeu quando soube que um dos seus 
colaboradores (Danilo Alves) disse que era gay, depois de estarem 
trabalhando juntos há 5 anos. “A sexualidade e algo que só diz respeito 
à pessoa, para mim o profissional não tem sexo”, diz Ibaihm:

Quando questiono Danilo por que nunca 
comentou sua opção? Ele disse: ‘Infelizmente já sofri 
preconceito, na verdade foram muitas vezes, uns 
ex-amigos de trabalho, começaram a comentar e a 
mandar diretas, é horrível, eu me senti a pior pessoa do 
mundo. É como se eu começasse a chorar por dentro 
mas não demonstrava. Eu não estava preparado para 
mudar de emprego, precisava do dinheiro’. E quando 
questiono se ele não procurou a gerência ele afirma que 



Processando o Saber nº 4, 2012 107

o Dono da empresa estava junto com seus ex-colegas o 
desrespeitando (IBAIHM, 2011).

O que se percebe, atualmente, é que muitas empresas tentam 
driblar as leis trabalhistas e a Constituição Federal, ao discriminar os 
homossexuais já no processo de seleção, no momento da contratação, 
porém o que dificulta a reparação das lesões sofridas é ao fato de tratar-se 
de uma forma de discriminação mais difícil de ser comprovada. Nesta 
mesma linha de raciocínio é importante reafirmar que: no uso dessa 
discriminação, alguns maus empregadores vêm-se utilizando de várias 
práticas fraudulentas, que a cada dia mais se aprimoram. 

São exemplos das mesmas: busca de informações processuais 
disponibilizadas nos Sítios eletrônicos dos Tribunais Trabalhistas, com 
consulta formulada através do nome da parte6, solicitação ou pedido 
aos candidatos que peçam certidões negativas nos distribuidores 
trabalhistas; formação de listas, copiando nomes nas pautas de audiência 
das varas do trabalho; compra de listas prontas confeccionadas por 
empresas especializadas no assunto; obtenção de informações nas 
empresas anteriores onde o candidato trabalhou além de outras formas 
que não se consegue sequer detectá-las (MELLO, 2002).

Esta situação preconceituosa é encontrada também em países 
dito desenvolvidos, tais como a ação criada pela “Associação da 
Família Americana” (American Family Association) ,que criou um 
sítio eletrônico chamado Verdade ou Ficção (Truth or Fiction) que se 
propõe a acusar empresas que apoiem, aceitem ou criem políticas de 
aceitação da diversidade, contra o preconceito, como pode ser visto em: 
http://www.truthorfiction.com/rumors/f/ford-gays.htm, na qual propõe 
um boicote urgente contra a Ford Motor Company, que, nos Estados 
Unidos, é abertamente favorável aos LGBT, há tempos, como pode ser 
visto em diversos sítios eletrônicos, tais como os quatro listados a seguir:

a) http://brasil.business-opportunities.biz/2005/12/26/ford-
gay/

b) http://portalimprensa.uol.com.br/revista_imprensa/
cdm/43893/cdm+rico+em+oportunidades+mercado+gls
+sofre+com+miopia+da+comunicacao+dirigida+ao+co
nsumidor/

http://www.truthorfiction.com/rumors/f/ford-gays.htm
http://brasil.business-opportunities.biz/2005/12/26/ford-gay/b
http://brasil.business-opportunities.biz/2005/12/26/ford-gay/b
http://brasil.business-opportunities.biz/2005/12/26/ford-gay/b
http://portalimprensa.uol.com.br/revista_imprensa/
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c) http://www.businessweek.com/the_thread/brandnewday/
archives/2005/12/ford_affirms_ga.html

d) http://www.rea.pt/forum/index.php?topic=14083.0;wap2

4  CONCLUSÕES

O artigo propôs uma analise do mercado de trabalho na ótica do 
preconceito existente contra os homossexuais. Neste sentido, constatou-
se que a Constituição Federal de 1988, aplica princípios e valores, tais 
como o da liberdade e da igualdade, da dignidade da pessoa humana e 
a não-discriminação, impedindo a discriminação de qualquer natureza 
quanto a sua sexualidade.

O direito à identidade individual de cada ser humano seja ele 
trabalhador ou não, é um dos direitos fundamentais assegurados pela 
Carta Magna, considerando-se admissível à homossexualidade como um 
modo legítimo de se desempenhar a sexualidade humana, sendo, deste 
modo, um sujeito passível de ter direito à proteção e o reconhecimento 
legal por toda a sociedade.

Cabendo ao administrador saber lidar com as diversidades 
sejam estas de: origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação, sendo um agente integrador entre a cultura 
organizacional e a sociedade.

Diante dos entendimentos trazidos, pode-se deduzir, sem 
equívoco, que a discriminação sexual dos LGBT no ambiente de 
trabalho é uma das realidades que ainda afronta e desafia o princípio 
constitucional da igualdade. Deste modo, entende-se que não há 
como recusar uma vaga de emprego ou até mesmo a contratação com 
fundamento por conta da orientação sexual do candidato, o que constitui 
uma exata discriminação, negando-lhes um direito garantido a todo e 
qualquer ser humano.

Dificultar ou até mesmo impedir um trabalhador a fazer parte 
do quadro funcional de uma determinada empresa é, na verdade, negar-
lhe o direito a uma vida digna com trabalho que promova o seu sustento 
e o de sua família como em muitas realidades.

Diante do exposto, não restam dúvidas, que muitas melhorias 
já foram registradas  no que diz respeito ao preconceito, mas ainda resta 

http://www.businessweek.com/the_thread/brandnewday/
http://www.rea.pt/forum/index.php?topic=14083.0


Processando o Saber nº 4, 2012 109

muito a ser feito. Para todo efeito, cabe provocar reflexões e discussões 
críticas dentro das empresas, nas escolas, universidades, nos bairros e 
até mesmo dentro das famílias, direcionando para os direitos humanos, 
independentemente da orientação sexual.

Com esse cenário, entende-se que os preconceitos sofridos 
pelos homossexuais vêem da pura falta de informação tanto das 
empresas, quanto dos homossexuais. No Brasil tem-se um grande 
problema que as leis só têm valor para quem as conhecem assim as 
empresas continuam com preconceito e o homossexual sem saber dos 
seus direitos.

Como proposta para minimizar este efeito nefasto, algumas 
medidas poderiam ser adotadas:

a) formação de professores (que são formadores de opinião, 
por excelência) e de funcionários públicos sobre os direitos 
da pessoa LGBT;

b) elaboração de material publicitário, impresso e digital, 
voltado à sociedade em geral (trabalhadores ou não) 
esclarecendo os direitos da pessoa LGBT;

c) equipar e capacitar ONGs voltadas à defesa da pessoa LGBT 
orientando-os sobre os direitos e auxiliando na defesa dos 
mesmos;

d) propor ações conjuntas com as Associações, Federações e 
Confederações de Empresas; bem como junto aos Sindicatos 
e Associações de Empregados;

e) criação de um banco de dados de empresas que desrespeitam 
a pessoa LGBT;

f) criação de um departamento dentro da defensoria pública 
voltada para a pessoal LGBT, como existem para mulheres, 
índios e outros.

POSTSCRIPTUM

Em notícia divulgada em 20 maio 2012 pelo The New York 
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Times o dr. Robert L. Spitzer, “considerado por alguns como o pai da 
psiquiatria moderna, que completa 80 anos nesta semana, acordou 
recentemente às 4 horas da madrugada ciente de que tinha que fazer 
algo que não é natural para ele”. Sofrendo de mal de Parkinson, pede 
desculpas por estudo sobre “cura” para gays.7

 

1 Os termos “preferência sexual” e “opção sexual” são, atualmente, considerados 
impróprios, sendo substituídos por “orientação sexual”, que segundo profissionais, 
tais como, psicólogos, é mais adequado.
2 O termo Antiguidade refere-se a um período da história que se estende do Século 
VIII a.C. ao Século V d.C.
3 Creswell (2010, p. 28) opta por usar o termo concepção significando “um 
conjunto de crenças básicas que guiam a ação”. Outros têm chamado de paradigmas; 
epistemologias e ontologias.
4 Segundo Miskolci (2007, p. 2) O termo inglês queer é antigo e tinha, originalmente, 
uma conotação negativa e agressiva contra aqueles que rompiam normas de gênero e 
sexualidade. Recentemente, foi adotado e resignificado pelo conjunto de teóricos que, 
em oposição aos estudos de minorias, decidiu privilegiar uma perspectiva crítica sobre 
os processos sociais normalizadores. Nas palavras de Guacira Lopes Louro, o queer 
designa “a diferença que não quer ser assimilada ou tolerada, e, portanto, sua forma 
de ação é muito mais transgressiva e perturbadora.” (Louro, 2001, p.546) De qualquer 
forma, queer permanece uma denominação aberta que abrange tanto esta corrente 
teórica quanto os movimentos sociais contemporâneos que defendem culturas sexuais 
marginalizadas. Não há identidade entre a corrente de estudos e os movimentos, no 
máximo uma coalizão em constante diálogo. Sobre esta relação consulte as reflexões 
sobre a New Gender Politics em Butler, 2004.
5 Para saber mais sobre a Teoria Queer veja Cadenos Pagu (número devotado 
à Teoria Queer). Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
issuetoc&pid=0104-833320070001&lng=pt&nrm=iso>. Dentre outros.
6 Os Tribunais só permitem que se pesquisa pelo nome do Empregador, justamente 
para evitar que as empresas façam busca pelo nome do candidato ao emprego. 
Entretanto esta possibilidade dificulta, mas não impede que se chegue ao nome dos 
empregados.
7 THE NEW YORK TIMES. Famoso psiquiatra pede desculpas por estudo 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_issuetoc&pid=0104-833320070001&lng=pt&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_issuetoc&pid=0104-833320070001&lng=pt&nrm=iso
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sobre “cura” para gays. Disponível em: < http://noticias.uol.com.br/internacional/
ultimas-noticias/2012/05/20/famoso-psiquiatra-pede-desculpas-por-estudo-sobre-
cura-para-gays.htm>. Acesso em 20 maio 2012.
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Quando um filósofo sai em defesa do direito de pensar, vão 
logo dizer: “Não vale!”; “Afinal de contas ele está defendendo seu pão..., 
sua duvidosa escolha profissional...”; “Que pena! Estudou Filosofia 
em um mundo prático, e agora precisa afirmar o quanto é importante 
filosofar...”. 

Em um mundo instrumental, todas as coisas perdem seu sentido 
verdadeiro e tudo se transforma numa visão particular das coisas. No 
mundo das trocas de mercadorias, da economia de mercado, todos tentam 
vender e convencer os compradores potenciais da necessidade de se 
obter a mercadoria em questão. Instrumentalização é o que entendemos 
como um fenômeno moderno que se tornou a marca de nossa civilização 
técnica, isto é, a conversão instantânea das habilidades do pensamento 
racional em meios de produção, em ferramentas orientadas para executar 
tarefas administrativas pré-condicionadas na elaboração dos projetos 
da transformação da natureza em cultura.

Não há a verdade, há a utilidade! O mundo se torna um 
subproduto do pensamento esquemático e isto em todos os níveis: 
industriais e acadêmicos. Há regras de como fazer uma tese para ser 
aprovada por uma comissão técnica e há especialistas em fazer tese, 
o que não implica que produzam conhecimento verdadeiro, mas sim,
mercadorias acadêmicas.

Nesse universo da produtividade, em todos os âmbitos da 
vida, o pensamento crítico é uma mercadoria rara e difícil de vender. 

https://doi.org/10.5281/zenodo.15566878
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A Filosofia, ou a reflexão sobre o mundo, a ciência e a técnica e seu 
sentido perdem espaço! Pode parecer mesmo uma coisa absurda 
para muita gente, que alguém tenha que se esforçar para “vender” a 
atividade reflexiva e pensar que alguém queira “comprá-la”. Aos quais 
respondemos: mas esse é o mundo das trocas, não há outra forma de 
operação senão a do mercado!

Coisa de desocupados para muitos. Tudo se passa como se 
no mercado das mais diversas mercadorias, algumas ocupassem um 
espaço bem reduzido, “supérfluo” por assim dizer, em relação às 
funcionalidades técnicas, essas sim produtivas, pois fazem acontecer, 
constroem coisas de verdade e não ficam com tagarelices sem fim que 
para nada se aproveitam...! Sejamos francos, é o que na verdade muitos 
técnicos e tecnocratas pensam. 

Um professor de disciplinas sociológicas e reflexivas de uma 
determinada Fatec, ouviu de um diretor o seguinte comentário a respeito 
do fim das aulas de determinadas disciplinas: “Olha, você está na roça! O 
fato é que você como professor dessas áreas aí... de filosofia, sociologia, 
não tem o que fazer aqui numa faculdade de tecnologia..., você não 
tem espaço aqui. A tendência é que você perca o emprego aqui...!” Um 
colega sociólogo, também professor da Fatec, no interior do Estado, 
me confessou que após ter conversado com seu diretor, a respeito da 
implantação de disciplinas de caráter sociológico e reflexivo na grade 
de um dos cursos da unidade, ouviu o seguinte comentário: “Bem, é 
verdade que não existe nenhuma disciplina que aborde esse ponto de 
vista da formação, e de fato, talvez, agora com a reforma do currículo 
seria interessante..., mesmo porque soa como uma terapia para alguns 
alunos do tipo meio “malucão”, dados a essas questões sem soluções!” 
Sem comentários. 

Ainda que fiquemos atônitos, constrangidos em comentar 
essas observações, não podemos deixar de falar, eis a verdade dos fatos. 
Porque, se for levado em conta o que pensam e afirmam os nobres 
diretores a respeito da pertinência de disciplinas reflexivas no currículo 
de cursos tecnológicos, tais disciplinas cumprem um papel paliativo, 
se não medicinal e seriam um refúgio para mentes atordoadas ou ao 
menos “estranhas”.

Que essas opiniões pedagógicas vigoram no meio tecnológico 
das Fatecs, bem sabemos que não é novidade. A bem da verdade, a Fatec 
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tem como filosofia, isso desde que foi criada, a institucionalização de 
uma formação prática e funcional - produtiva a toda prova e que atenda 
o desejo de implantação e sofisticação da indústria paulista. O enfoque 
é técnico e direcionado ao mercado e aos seus investidores. Com isso, o 
governo do Estado cumpre a meta de oferecer mão de obra qualificada, 
contemplando o investidor e o cidadão em busca de empregos e 
oportunidades. Que isso seja, absolutamente, justo e pertinente não se 
questiona. Em uma sociedade que precisa crescer e ser competitiva em 
um mundo de mercado globalizado, esse esforço dirigido à formação 
tecnológica é correto e urgente. 

Porém, promover a assertiva, de que a formação do indivíduo 
pela Fatec deva se pautar no que é “realmente importante” e apenas 
tolerar alguns componentes curriculares por mero capricho pedagógico, 
demonstra o que caracteriza um perfil de formação redutora, pragmática 
e autoritária que bem conhecemos pelo nome de “Tecnicismo”.

Seria a retomada, a revanche ou, simplesmente, o 
recrudescimento do que na verdade nunca padeceu a formação 
profissional brasileira? O tecnicismo grosseiro? No Brasil ele apareceu 
para atender a demanda por trabalhadores semiespecializados num 
determinado momento histórico da industrialização brasileira. Com a 
chegada do capital financeiro internacional, que dá início a uma nova 
etapa do capitalismo mundial, decretando na Europa e nos Estados 
Unidos o fim do capitalismo industrial, o Brasil foi uma das nações cujo 
perfil contemplava a aplicação de recursos financeiros em grande escala. 
Vieram as transnacionais e com elas a formação de um grande mercado 
consumidor interno. Para habilitar profissionais para a industrialização 
brasileira tardia, um modelo de formação foi eleito por estar de acordo 
com o momento histórico.

O tecnicismo surgiu a partir do período áureo do capitalismo 
total. A produção em larga escala da indústria moderna exigia homens 
bem treinados para os exercícios de funções produtivas. Nesse período, 
o produtivismo passa a ser o único foco em educação. Educar se torna: 
educar para a produção industrial. Tudo o mais que não se enquadra 
nessa dinâmica produtivista é inútil, supérfluo e deve deixar de existir, 
isto é, deve ceder lugar ao prático. Esse pragmatismo produtivista está 
de acordo com as necessidades emergenciais - está em pleno acordo 
com a realidade histórica de um país que assiste a uma mudança política 
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de extrema direita – motivadas pelo golpe militar de 1964.
A formação cultural do Brasil sempre foi pobre, mas ela se 

assumiu medíocre como se não podendo ter pretensões maiores que não 
fosse à da qualificação técnica. A coisa se passa como se afirmássemos: 
“Para nós, um país atrasado, certas coisas são perfumarias, caprichos 
inúteis, para nós o que realmente importa é o fazer técnico, não podemos 
nos dar ao luxo de tanto refinamento intelectual, temos sim é que crescer 
economicamente, industrialmente”. Não se sabe de onde os responsáveis 
pela formação concluem que a formação técnica deve ser tão redutora. 
Seria a economia de tempo afinada com os preceitos da administração 
total? Seria a necessidade pungente de desenvolvimento rápido, sem 
que se perca tempo com as lapidações da personalidade formada?

O fato é que aqueles que assumiram a formação profissional 
no Brasil, nunca possuíram formação pedagógica. São técnicos por 
excelência. Muitos dos diretores e coordenadores dos cursos de 
formação profissional em nível médio e superior saíram da indústria 
– empregados da indústria. Eles assimilaram a escala de valores, a 
hierarquia da empresa capitalista moderna, os planos, mapas, esquemas 
e projetos da produção industrial, o ciclo de metas, os fluxos e seus 
gráficos de estratégia, por fim, habituados com a administração de 
empresas e sua funcionalidade total. Em determinado momento, muitos 
deles serão orientados para dirigir a formação profissional, de onde 
podemos colher certo pensamento que surge como uma piada nos meios 
escolares, “Eu trabalho na indústria e a noite dou aulas...”. 

Esses engenheiros e técnicos que assumem a formação 
profissional no país, nada conhecem de formação pedagógica. A 
bem da verdade, a maioria caçoa do papel da Pedagogia no ensino 
profissional. Desqualificam a Pedagogia como ciência - de ser uma 
ciência séria, produtiva, pois não acreditam em nada que não apresente 
resultados imediatos, matemáticos. Este perfil está bem de acordo 
com o que caracteriza a escola profissionalizante que assumiu o tipo 
de administração empresarial. Discordar dela é perigoso, criticar esse 
modelo é arriscado.

Ocorre que formação não corresponde a resultados funcionais, 
os mesmos da linha de montagem. Daí, podemos concluir que esses 
senhores, à frente da formação profissional consideram um absurdo a 
discussão que avaliam como estéril, quando ouvem falar de reflexão 
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sobre o fazer, logo disparam: “Quem faz não pensa” e “Quem pensa 
não faz”.

O tecnicismo é uma prática de formação desenvolvida 
para atender a urgência da produção capitalista do final do século 
XIX e início do século XX. Sua matriz ideológica nos remete aos 
ensaios e experimentos de Burrhus F. Skinner e Watson, psicólogos 
que desenvolveram a corrente empírica da psicologia que estuda o 
comportamento, daí o nome da corrente ser Behaviorismo do inglês 
(behavior = comportamento).  O educador Demerval Saviani (2011), 
um dos maiores nomes em educação no Brasil e no mundo, resume 
assim as finalidades da pedagogia tecnicista:

A partir do pressuposto da neutralidade científica e inspirada 
nos princípios de racionalidade, eficiência e produtividade, a pedagogia 
tecnicista advogou a reordenação do processo educativo de maneira a 
torná-lo objetivo e operacional. De modo semelhante ao que ocorreu 
no trabalho fabril, pretendeu-se a objetivação do trabalho pedagógico. 
Buscou-se, então, com base em justificativas teóricas derivadas da 
corrente filosófico-psicológica do behaviorismo, planejar a educação 
de modo a dotá-la de uma organização racional capaz de minimizar as 
interferências subjetivas que pudessem pôr em risco sua eficiência. Se na 
pedagogia tradicional a iniciativa cabia ao professor e se na pedagogia 
nova a iniciativa deslocou-se para o aluno, na pedagogia tecnicista 
o elemento principal passou a ser a organização racional dos meios, 
ocupando o professor e o aluno posição secundária. A organização 
do processo converteu-se na garantia da eficiência, compensando e 
corrigindo as deficiências do professor e maximizando os efeitos de 
sua intervenção (SAVIANI, 2011, p.155).

Nas palavras do próprio Skinner (1952 apud MYERS, 1999, 
p.25), a filosofia dos estudos comportamentais assimilada pela formação 
profissional contemporânea, deve ser capaz de oferecer dados imediatos, 
respostas definidas pelo cálculo experimental proposto pela realidade.

 Segundo Skinner “a boa instrução exige duas coisas: os alunos 
devem ser informados no mesmo instante se é certo ou errado o que 
fazem e, quando certos, devem ser orientados para o passo seguinte” 
(SCHULTZ & SCHULTZ, 1992, p.251).

Ocorre que a formação não se dá por dados quantitativos, por 
respostas imediatas, mas sim “mediatas”, isto é, refletidas no processo 
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que está sempre inacabado. Há problemas, dados, que não se resolvem 
por dados técnicos com precisão milimétrica. Talvez seja por isso que 
a habilidade de pensar foi dispensada pelos senhores da indústria e 
pelos senhores que se encarregaram de formar pessoas para o mundo 
do trabalho. Porque pensar exige tempo e sua produtividade não segue 
a lógica do capital e a lógica do mercado, mas ocorre a longo prazo e 
por toda uma vida.

A atual retomada do tecnicismo no interior da formação 
técnica e tecnológica é parte de um retrocesso educacional perigoso. 
Que a sociedade escolha o tipo de formação profissional que pretende 
é essencial, mas a desqualificação de muitos técnicos e autoridades 
educacionais que dirigem o ensino profissional, no que diz respeito a 
uma formação plena, é flagrante. O momento exige cautela.
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